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 ECONOMIA 

ICMS ALTO COBRADO PELA BAHIA 
DEIXA PREÇO DOS COMBUSTÍVEIS 
NAS ALTURAS 
Bolsonaro diz que é a ganância dos governadores 
Tasso Franco , da redação em Salvador | 22/07/2021 às 12:47 

 
Gasolina em Salvador R$5.910 o litro 

Foto: BJÁ 

   O governo do Estado da Bahia cobra 27% de ICMS no preço da gasolina distribuída pela 
Petrobras. Por isso, o preço ao consumidor está tão caro. O presidente Bolsonaro já comentou 
sobre esse assuntos e diz que os governadores deveriam baixas essas alíquotas do ICMS.  
 
   Segundo o presidente, o preço da gasolina na bomba é mais de duas vezes mais caro do que o 
cobrado na saída das refinarias por conta da carga tributária que incide sobre combustível nos 
estados. 
 
"Cresceu a arrecadação de ICMS em cima de uma ganância", disse Bolsonaro na saída do Hospital 
Vila Nova Star, na zona sul de São Paulo, onde estava internado desde quarta-feira, 14, para tratar 
uma obstrução intestinal. 
 
O presidente prometeu também reduzir a alíquota da Pis Cofins cobrada sobre o diesel, "em quatro 
centavos". "Diferente do Estado de São Paulo, que aumentou ICMS de combustíveis durante a 
pandemia", acrescentou, aproveitando para alfineta o governador João Doria, seu rival, que já havia 
mencionado ao contestar a eficácia da vacina Coronavac, produzida pelo Instituto Butantã em 
parceria com o laboratório chinês Sinovac. 
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A Nota Premiada Bahia publicou nesta quinta-feira (22) o resultado do sorteio mensal de 

julho, que distribuiu o total de R$ 1 milhão em prêmios entre 91 participantes. O prêmio 

especial de R$ 100 mil foi para um morador do bairro de Sussuarana, de Salvador. Já os 

90 prêmios de R$ 10 mil foram para 62 participantes da capital e para 28 do interior.  

A lista com o nome dos ganhadores está disponível para consulta no 

site www.notapremiadabahia.ba.gov.br, na opção ‘Sorteios’=> ‘Relação de Ganhadores’. 

O resultado também pode ser conferido no Instagram da campanha e nas redes sociais da 

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba): Instagram @notapremiadabahia e 

@sefazbahia, Facebook @sefaz.govba e Twitter @sefazba.  

Entre os municípios do interior da Bahia que tiveram ganhadores, destaque para Lauro de 

Freitas, com cinco contemplados, e Camaçari e Itabuna, com três vencedores cada. 

Quatro municípios tiveram dois ganhadores cada: Alagoinhas, Dias D’Ávila, Feira de 

Santana e Teixeira de Freitas. Completam a lista, com um contemplado cada, outros nove 

municípios: Barreiras, Candeias, Euclides da Cunha, Ilhéus, Jaguaquara, Porto Seguro, 

Ribeira do Pombal, Santo Antônio de Jesus e Vitória da Conquista. 

Cuidado com golpes virtuais 

Responsável pela campanha de cidadania fiscal, a Sefaz-Ba alerta que não envia aos 

participantes contemplados mensagens de WhatsApp ou SMS. Os ganhadores são 
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contactados por meio de ligação telefônica da Coordenação de Educação Fiscal  da 

Secretaria da Fazenda e por meio de celular de funcionários autorizados deste setor, cujos 

nomes estão registrados no e-mail enviado a partir do 

endereço notapremiadabahia@sefaz.ba.gov.br.   

Caso receba alguma ligação, SMS ou mensagem, o cidadão não deve clicar em nenhum 

link. Se houver alguma dúvida, confirme a autenticidade da informação com a 

coordenação da campanha, pelo telefone 71 3115-2518. Vale ressaltar que os 

contemplados devem verificar sempre se seus nomes realmente constam na lista de 

ganhadores. 

Sorteios 

A cada mês são sorteados 90 prêmios de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e além disso já 

aconteceram três sorteios especiais de R$ 1 milhão desde o início da Nota Premiada 

Bahia, em 2018. De acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), 

responsável pela campanha, atualmente são 617 mil participantes inscritos, e as 

premiações já contemplaram 1.770 pessoas desde fevereiro de 2018, das quais 1.132 

moram na capital, 637 no interior e uma fora do estado. 

A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 

milhões distribuídos entre as entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade, que hoje somam 494. A campanha já destinou R$ 40,8 milhões para estas 

entidades, desde seu início, considerando o último repasse realizado neste mês de junho.  

Fonte: Ascom/ SefazBA 
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MORADOR DE SUSSUARANA RECEBE R$ 100 MIL DA NOTA 

PREMIADA 

 
 22 Julho, 2021  

A Nota Premiada Bahia publicou nesta quinta-feira (22) o resultado do sorteio mensal de julho, que 
distribuiu o total de R$ 1 milhão em prêmios entre 91 participantes. O prêmio especial de R$ 100 mil foi 
para um morador do bairro de Sussuarana, de Salvador. Já os 90 prêmios de R$ 10 mil foram para 62 
participantes da capital e para 28 do interior. 

A lista com o nome dos ganhadores está disponível para consulta no 
site www.notapremiadabahia.ba.gov.br, na opção “Sorteios” => “Relação de Ganhadores”. O resultado 
também pode ser conferido no Instagram da campanha e nas redes sociais da Secretaria da Fazenda do 
Estado (Sefaz-Ba): Instagram @notapremiadabahia e @sefazbahia, Facebook @sefaz.govba e Twitter 
@sefazba. 

Entre os municípios do interior da Bahia que tiveram ganhadores, destaque para Lauro de Freitas, com 
cinco contemplados, e Camaçari e Itabuna, com três vencedores cada. Quatro municípios tiveram dois 
ganhadores cada: Alagoinhas, Dias D’Ávila, Feira de Santana e Teixeira de Freitas. Completam a lista, 
com um contemplado cada, outros nove municípios: Barreiras, Candeias, Euclides da Cunha, Ilhéus, 
Jaguaquara, Porto Seguro, Ribeira do Pombal, Santo Antônio de Jesus e Vitória da Conquista. 

Sorteios  

A cada mês são sorteados 90 prêmios de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, e além disso já aconteceram três 
sorteios especiais de R$ 1 milhão desde o início da Nota Premiada Bahia, em 2018. De acordo com a 
Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), responsável pela campanha, atualmente são 617 mil 
participantes inscritos, e as premiações já contemplaram 1.770 pessoas desde fevereiro de 2018, das 
quais 1.132 moram na capital, 637 no interior e uma fora do estado. 

A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões distribuídos 
entre as entidades ativas no programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, que hoje somam 494. A 
campanha já destinou R$ 40,8 milhões para estas entidades, desde seu início, considerando o último 
repasse realizado neste mês de junho. 

  

 Foto: Divulgação/Secom 



Quatro feirenses são sorteados no Nota Premiada
 

Governo do Estado da Bahia
Folha do Estado da Bahia/Bahia - Municípios

quinta-feira, 22 de julho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Clique aqui para abrir a imagem

A Nota Premiada Bahia publicou nesta quinta-feira (22)

o resultado do sorteio mensal de julho, que distribuiu o

total de R$ 1 milhão em prêmios entre 91 participantes.

O prêmio especial de R$ 100 mil foi para um morador

do bairro de Sussuarana, de Salvador. Já os 90 prêmios

de R$ 10 mil foram para 62 participantes da capital e

para 28 do interior.

A lista com o nome dos ganhadores está disponível

para consulta no site, na opção 'Sorteios'=> 'Relação de

Ganhadores'. O resultado também pode ser conferido

no Instagram da campanha e nas redes sociais da

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba): Instagram

@notapremiadabahia e @sefazbahia, Facebook

@sefaz.govba e Twitter @sefazba.

Entre os municípios do interior da Bahia que tiveram

ganhadores, destaque para Lauro de Freitas, com cinco

contemplados, e Camaçari e Itabuna, com três

vencedores cada. Quatro municípios tiveram dois

ganhadores cada: Alagoinhas, Dias D'Ávila, Feira de

Santana e Teixeira de Freitas. Completam a lista, com

um contemplado cada, outros nove municípios:

Barreiras, Candeias, Euclides da Cunha, Ilhéus,

Jaguaquara, Porto Seguro, Ribeira do Pombal, Santo

Antônio de Jesus e Vitória da Conquista.

Cuidado com golpes virtuais

Responsável pela campanha de cidadania fiscal, a

Sefaz-Ba alerta que não envia aos participantes

contemplados mensagens de WhatsApp ou SMS. Os

ganhadores são contactados por meio de ligação

telefônica da Coordenação de Educação Fiscal da

Secretaria da Fazenda e por meio de celular de

funcionários autorizados deste setor, cujos nomes estão

registrados no e-mail enviado a partir do endereço

[email protected]

Caso receba alguma ligação, SMS ou mensagem, o

cidadão não deve clicar em nenhum link. Se houver

alguma dúvida, confirme a autenticidade da informação

com a coordenação da campanha, pelo telefone 71

3115-2518. Vale ressaltar que os contemplados devem

verificar sempre se seus nomes realmente constam na

lista de ganhadores.

Sorteios

A cada mês são sorteados 90 prêmios de R$ 10 mil e

um de R$ 100 mil, e além disso já aconteceram três

sorteios especiais de R$ 1 milhão desde o início da

Nota Premiada Bahia, em 2018. De acordo com a
1
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Folha do Estado da Bahia/Bahia - Municípios

quinta-feira, 22 de julho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba),

responsável pela campanha, atualmente são 617 mil

participantes inscritos, e as premiações já

contemplaram 1.770 pessoas desde fevereiro de 2018,

das quais 1.132 moram na capital, 637 no interior e uma

fora do estado.

A cada quatro meses, as notas compartilhadas

transformam-se em repasses de R$ 3 milhões

distribuídos entre as entidades ativas no programa Sua

Nota é um Show de Solidariedade, que hoje somam

494. A campanha já destinou R$ 40,8 milhões para

estas entidades, desde seu início, considerando o último

repasse realizado neste mês de junho.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade
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Nota Premiada contempla morador de Sussuarana com R$ 100 mil e

distribui outros 90 prêmios
 

Governo do Estado da Bahia
Informe Baiano/Bahia - Noticias
quinta-feira, 22 de julho de 2021

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Clique aqui para abrir a imagem

A Nota Premiada Bahia publicou nesta quinta-feira (22)

o resultado do sorteio mensal de julho, que distribuiu o

total de R$ 1 milhão em prêmios entre 91 participantes.

O prêmio especial de R$ 100 mil foi para um morador

do bairro de Sussuarana, de Salvador. Já os 90 prêmios

de R$ 10 mil foram para 62 participantes da capital e

para 28 do interior.

A lista com o nome dos ganhadores está disponível

para consulta no site

www.notapremiadabahia.ba.gov.br, na opção

'Sorteios'=> 'Relação de Ganhadores'. O resultado

também pode ser conferido no Instagram da campanha

e nas redes sociais da Secretaria da Fazenda do Estado

(Sefaz-Ba): Instagram @notapremiadabahia e

@sefazbahia, Facebook @sefaz.govba e Twitter

@sefazba.

Entre os municípios do interior da Bahia que tiveram

ganhadores, destaque para Lauro de Freitas, com cinco

contemplados, e Camaçari e Itabuna, com três

vencedores cada. Quatro municípios tiveram dois

ganhadores cada: Alagoinhas, Dias D'Ávila, Feira de

Santana e Teixeira de Freitas. Completam a lista, com

um contemplado cada, outros nove municípios:

Barreiras, Candeias, Euclides da Cunha, Ilhéus,

Jaguaquara, Porto Seguro, Ribeira do Pombal, Santo

Antônio de Jesus e Vitória da Conquista.

Cuidado com golpes virtuais

Responsável pela campanha de cidadania fiscal, a

Sefaz-Ba alerta que não envia aos participantes

contemplados mensagens de WhatsApp ou SMS. Os

ganhadores são contactados por meio de ligação

telefônica da Coordenação de Educação Fiscal da

Secretaria da Fazenda e por meio de celular de

funcionários autorizados deste setor, cujos nomes estão

registrados no e-mail enviado a partir do endereço

notapremiadabahia@sefaz.ba.gov.br.

Caso receba alguma ligação, SMS ou mensagem, o

cidadão não deve clicar em nenhum link. Se houver

alguma dúvida, confirme a autenticidade da informação

com a coordenação da campanha, pelo telefone 71

3115-2518. Vale ressaltar que os contemplados devem

verificar sempre se seus nomes realmente constam na

lista de ganhadores.

Sorteios

1
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Governo do Estado da Bahia
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SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

A cada mês são sorteados 90 prêmios de R$ 10 mil e

um de R$ 100 mil, e além disso já aconteceram três

sorteios especiais de R$ 1 milhão desde o início da

Nota Premiada Bahia, em 2018. De acordo com a

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba),

responsável pela campanha, atualmente são 617 mil

participantes inscritos, e as premiações já

contemplaram 1.770 pessoas desde fevereiro de 2018,

das quais 1.132 moram na capital, 637 no interior e uma

fora do estado.

A cada quatro meses, as notas compartilhadas

transformam-se em repasses de R$ 3 milhões

distribuídos entre as entidades ativas no programa Sua

Nota é um Show de Solidariedade, que hoje somam

494. A campanha já destinou R$ 40,8 milhões para

estas entidades, desde seu início, considerando o último

repasse realizado neste mês de junho.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade
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Nota Premiada contempla morador de Sussuarana com R$ 100 mil e

distribui outros 90 prêmios
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Política/Bahia - Noticias

quinta-feira, 22 de julho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

Clique aqui para abrir a imagem

A Nota Premiada Bahia publicou nesta quinta-feira (22)

o resultado do sorteio mensal de julho, que distribuiu o

total de R$ 1 milhão em prêmios entre 91 participantes.

O prêmio especial de R$ 100 mil foi para um morador

do bairro de Sussuarana, de Salvador. Já os 90 prêmios

de R$ 10 mil foram para 62 participantes da capital e

para 28 do interior.

A lista com o nome dos ganhadores está disponível

para consulta no site

www.notapremiadabahia.ba.gov.br, na opção

'Sorteios'=> 'Relação de Ganhadores'. O resultado

também pode ser conferido no Instagram da campanha

e nas redes sociais da Secretaria da Fazenda do Estado

(Sefaz-Ba): Instagram @notapremiadabahia e

@sefazbahia, Facebook @sefaz.govba e Twitter

@sefazba.

Entre os municípios do interior da Bahia que tiveram

ganhadores, destaque para Lauro de Freitas, com cinco

contemplados, e Camaçari e Itabuna, com três

vencedores cada. Quatro municípios tiveram dois

ganhadores cada: Alagoinhas, Dias D'Ávila, Feira de

Santana e Teixeira de Freitas. Completam a lista, com

um contemplado cada, outros nove municípios:

Barreiras, Candeias, Euclides da Cunha, Ilhéus,

Jaguaquara, Porto Seguro, Ribeira do Pombal, Santo

Antônio de Jesus e Vitória da Conquista.

Cuidado com golpes virtuais

Responsável pela campanha de cidadania fiscal, a

Sefaz-Ba alerta que não envia aos participantes

contemplados mensagens de WhatsApp ou SMS. Os

ganhadores são contactados por meio de ligação

telefônica da Coordenação de Educação Fiscal da

Secretaria da Fazenda e por meio de celular de

funcionários autorizados deste setor, cujos nomes estão

registrados no e-mail enviado a partir do endereço

notapremiadabahia@sefaz.ba.gov.br.

Caso receba alguma ligação, SMS ou mensagem, o

cidadão não deve clicar em nenhum link. Se houver

alguma dúvida, confirme a autenticidade da informação

com a coordenação da campanha, pelo telefone 71

3115-2518. Vale ressaltar que os contemplados devem

verificar sempre se seus nomes realmente constam na

lista de ganhadores.

Sorteios

1
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Governo do Estado da Bahia
Bahia Política/Bahia - Noticias

quinta-feira, 22 de julho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Nota Premiada Bahia

A cada mês são sorteados 90 prêmios de R$ 10 mil e

um de R$ 100 mil, e além disso já aconteceram três

sorteios especiais de R$ 1 milhão desde o início da

Nota Premiada Bahia, em 2018. De acordo com a

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba),

responsável pela campanha, atualmente são 617 mil

participantes inscritos, e as premiações já

contemplaram 1.770 pessoas desde fevereiro de 2018,

das quais 1.132 moram na capital, 637 no interior e uma

fora do estado.

A cada quatro meses, as notas compartilhadas

transformam-se em repasses de R$ 3 milhões

distribuídos entre as entidades ativas no programa Sua

Nota é um Show de Solidariedade, que hoje somam

494. A campanha já destinou R$ 40,8 milhões para

estas entidades, desde seu início, considerando o último

repasse realizado neste mês de junho.

Fonte: Ascom/ SefazBA

Fonte

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade
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A Geração Lockdown
Cerca de 15 milhões de pes-
soas estão sem emprego no
Brasil. Este número repre-
senta 14,7% da força de tra-
balho. Trata-se do maior pa-
tamar registrado nos últi-
mos 10 anos, na série his-
tórica do IBGE. Preocupante,
essa taxa é mais elevada em
grupos específicos, como
mulheres, negros e jovens. A
Organização Internacional
do Trabalho (OIT) chamou
atenção para esse fato em
um documento publicado
em agosto de 2020: “Um em
cada seis jovens deixou de
trabalhar devido à pande-
mia”. O documento pontua
também que os jovens em
países subdesenvolvidos fo-
ram os mais impactados.
Mas será que iniciar a vida
laboral durante uma reces-
são, situação na qual o PIB
tem taxa de crescimento ne-
gativa por dois trimestres
consecutivos, de fato afeta o

futuro dos jovens?
Lisa Kahn, professora da

universidade de Yale, mos-
trou em recente estudo que
alunos americanos que se
graduam em momentos no
qual a economia se encontra
em recessão têm rendimen-
tos menores, tanto no pri-
meiro ano no mercado de
trabalho quanto ao longo
dos 20 primeiros anos de
suas carreiras. Wiljan Van
den Berge, professor da Uni-
versidade de Rotterdam, en-
controu um impacto similar
de se graduar durante uma
recessão para alunos holan-
deses.

Para o Brasil há ainda pou-
cos estudos dedicados a esse
assunto. Em recente texto
para discussão, o professor
do Insper Naércio Menezes
Filho e coautores calculam
que uma alta taxa de desem-
prego no ano de ingresso no
mercado tem impactos ne-

gativos nos rendimentos
médios, no longo prazo, e
aumenta a taxa de desem-
prego futura.

Considerando as evidên-
cias citadas e o relatório da
OIT, urge pensar em polí-
ticas que minimizem o im-
pacto da pandemia sobre a
geração que agora começa a
entrar no mercado de tra-
balho. Mas qual política? O
senso comum argumenta-
ria a favor do ensino pro-

fissionalizante. Este pode
ser um caminho, mas dese-
nhar um bom programa
educacional é fundamental.
As evidências científicas
não são conclusivas sobre os
impactos positivos do ensi-
no profissional sobre em-
prego e renda.

Em um texto para discus-
são recente, eu, juntamente
com outros coautores, en-
contramos evidências de
efeitos positivos sobre os in-

dicadores de emprego das
mulheres que participaram
de um programa de educa-
ção profissional no estado
da Bahia. Ao olhar apenas o
grupodeparticipantesdeste
programa que se formou
durante a recessão iniciada
em 2014, no entanto, os efei-
tos positivos deixam de
existir. Há algumas sema-
nas, Juliana Camargo e pes-
quisadores da FGV publica-
ram um artigo mostrando
impactos positivos de um
programa de educação pro-
fissional no Rio Grande do
Sul, sobre indicadores de
emprego e renda das mu-
lheres participantes. Perce-
bam que esses dois traba-
lhos têm algo em comum,
homens se beneficiaram
pouco destes programas. A
evidência internacional cor-
robora com esse resultado.

A OIT sugere a adoção de
políticas de educação pro-

fissional que possam ajudar
os jovens a se reintegrar no
mercado de trabalho, mas
pontua a importância de
adequar o ensino com me-
lhores soluções digitais para
a aprendizagem. Indica ou-
tras soluções, como isen-
ções fiscais para empresas
que aumentem a contrata-
ção de jovens e a melhoria
dos sistemas que fazem o
encontro entre empregador
e empregado. A mensagem
importante é que as políti-
cas anteriores, realizadas
em diferentes países e re-
giões, nos ensinam o que
funciona e o que não fun-
ciona. O futuro desta gera-
ção no mercado de trabalho
e a superação dos desafios
impostos pela recessão re-
querem o desenho de po-
líticas educacionais que se-
jam menos baseadas em
“achismos” e mais baseadas
em evidências.

Um em cada
seis jovens
deixou de
trabalhar
devido à
pandemia

A OIT sugere
políticas de
educação
profissional
com soluções
digitais

PERSPECTIVAS Estudo da Fieb estima desenvolvimento nos setores de serviços, construção civil e indústria extrativa

PIB da Bahia deve crescer 4,6% em 2021
DA REDAÇÃO

O Produto Interno Bruto
(PIB) da Bahia deve crescer
4,6% em 2021. Esta é a es-
timativa de um estudo ela-
borado pela Federação das
Indústrias do Estado da Ba-
hia (Fieb). Caso a previsão se
confirme, será o maior cres-
cimento percentual da eco-
nomia baiana desde 2010,
quando foi registrada alta de
6,1%.

Com alta de 6%, influen-
ciado pela recuperação do
segmento do comércio, o se-
tor de serviços deve apre-
sentar maior crescimento,
segundo o Relatório Técnico
Estimativas do PIB da Bahia
– 2021.

De acordo com o estudo, o
setor industrial deve crescer
0,6% em relação ao ano pas-
sado, influenciado positiva-
mente pela construção civil,
que tem alta estimada de

7,5%. “Desde o segundo se-
mestre do ano passado, a in-
dústria da construção civil
tem apresentado resultados
positivos. Um dos fatores
que contribuem para isso é
que os juros estão relativa-
mente baixos para o histó-
rico brasileiro”, explica o es-
pecialista em desenvolvi-
mento industrial da Fieb e
coordenador do estudo, Car-
los Danilo Peres.

Impacto da Ford
O estudo prevê crescimento
de 13,7% em 2021 para a in-
dústria extrativa. O resulta-
do positivo é consequência
do cenário externo favorá-
vel, com alta de preços das
commodities minerais. No

rumo oposto, a indústria de
transformação deve registar
queda de 5%, impactada ne-
gativamente pelos segmen-
tos de refino e produção de
automóveis.

“O resultado da indústria
de transformação será in-
fluenciado pelo fechamento
da Ford e pela ocorrência de
uma parada para manuten-
ção na Refinaria Landulpho
Alves, que impactou a pro-
dução de combustíveis e ou-
tros derivados de petróleo”,
explica Peres.

Por outro lado, segmentos
importantes como química,
borracha e plástico, meta-
lurgia e calçados devem
apresentar recuperação da
atividade em 2021.

Com alta
de 6%, setor
de serviços
deve apresentar
maior
crescimento
em 2021

Adilton Venegeroles / Ag. A TARDE / 22.6.2021

O setor de construção civil tem alta estimada em 7,5%
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Satélite
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Os bastidores da política baiana

jairo.junior@redebahia.com.br

Estrada
para a cela
A força-tarefa da Faroeste na Procurado-
ria-GeraldaRepública (PGR)está convictade
que o relator do caso no Superior Tribunal de
Justiça (STJ),ministroOgFernandes, vai aca-
tar em breve o pedido de prisão preventiva
apresentadorecentementecontraoex-secre-
tário estadual de Segurança Pública Maurício
Barbosa.SegundoapurouaSatélite,auxiliares
diretos de Fernandes na Corte adiantaram a
integrantes da PGR que o ministro se mostra
cada vezmais inclinado a decretar a prisão de
Barbosa, após analisar o conjunto de provas
anexadas ao pedido.

CAIXA DE PANDORA
Emespecial, arquivosencontradosemtelefones
apreendidospelaoperação,dadosdequebrasde
sigiloedepoimentosquedetalhamemminúcias
a ação pessoal do ex-chefe da SSP para blindar
integrantes do esquemade grilagemevenda de
sentençasnoTribunaldeJustiçadaBahia (TJ).O
cerco aMaurícioBarbosa ganhoucombustível a
maiscomadelaçãodadesembargadoraafastada
Sandra InêsMoraes Rusciolleli à Faroeste.

Nova pesquisa do Instituto
Paraná, feita com 2.033 en-
trevistados, aponta o eleitora-
do do Nordeste como omais
indiferente do país na hora de
definir se vota ou não em um
candidato a presidente da Re-
pública que seja gay. De acor-
do com a sondagem, 77,8%
dos nordestinos disseram que
a homossexualidade não alte-
raria a opção, ante 77,6% do
Norte e Centro-Oeste, 75,2%
do Sul e 74,4% do Sudeste.

Tô nem aí

Integrantes da bancada do es-
tado emBrasília estão intriga-
dos coma escolha do novo su-
perintendente do Ibama na Ba-
hia, MaurícioMoura Tavares,
nomeado quarta peloministro
doMeio Ambiente, JoaquimAl-
varo Pereira Leite. Sem laço po-
lítico conhecido, ele é empresá-
rio do turismo emBarra Grande,
distrito badalado deMaraú.

Enigma da vez

Mais de
700mil
meninas vivem
sem acesso a
banheiro ou
chuveiro em
seu domicílio e
mais de quatro
milhões não
têm acesso a
itensmínimos
de cuidados
menstruais nas
escolasAngelo
Almeida
Deputado estadual do PSB, ao defender a
distribuição de absorventes e coletores
menstruais para estudantes da rede pública
de ensino na Bahia

Rugido na cova
Em clara tática para mostrar força antes da su-
cessão, o vice-governador João Leão (PP), se-
cretário do Planejamento, reúne hoje, em Je-
quié, ao menos 40 prefeitos e 12 deputados. O
pretexto é discutir benefícios das obras da Fiol
e da BR-030 no Sul e Sudoeste do estado, em
evento organizado pela União dos Municípios da
Bahia (UPB), mas o foco é elevar o passe do PP
na briga por candidaturas majoritárias.

Caso pensado
A escolha por Jequié não foi acaso. A cidade é
comandada por Zé Cocá (PP), presidente da
UPB e principal aposta de Leão para emplacar
um líder pepista mais jovem no páreo de 2022.

Processo de intubação
Em outro núcleo da PGR, as investigações so-
bre a compra de respiradores capitaneada pelo
governo do estado avança a passos de galope.
Até omomento, contudo, a equipe que toca o
inquérito descarta estender a ofensiva para an-
dares mais altos do poder. Considera frágeis
demais os indícios que implicariam políticos in-
fluentes da Bahia na negociata.
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PANDEMIA MUDA HÁBITOS DOS BRASILEIROS

ECONOMIA

CÂMBIO

INDICADORES

BOLSA

POUPANÇA

SALÁRIOMÍNIMO

INFLAÇÃO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,2120 R$ 5,2130
Dólar Turismo R$ 5,2000 R$ 5,3700
Euro turismo R$ 6,0630 R$ 6,3400

Índice Pontos Variação
Bovespa 126.146,66 +0,17%

04/05/2017 0,5262 %

R$ 1.100,00

. Maio Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,83% 3,22% 8,06%
INPC/IBGE 0,96% 3,33% 8,9%
IGP-M/FGV 4,10% 14,39% 37,04%

Banco Central
anuncia novas
funções do Pix

mentos operacionais para o
compartilhamento do servi-
ço de iniciação de transação
de pagamento de Pix. A cha-
mada iniciação ocorre quan-
do a instituição que faz a
transação do pagamento
comPix é diferente do banco
que detém a conta do usuá-
rio pagador. Ou seja, o usuá-
rio poderá efetuar o paga-
mento pormeio de outro
aplicativo que não é o do seu
banco onde a conta com a
chave Pix foi cadastrada.
A previsão é que o serviço,

que é uma novamodalidade
para pagamentos instantâ-
neos no Pix, comece a fun-
cionar a partir do dia 30 de
agosto.
O serviço vai permitir

ainda amovimentação de
contas bancárias a partir de
diferentes plataformas e não
apenas pelo aplicativo ou si-
te do banco. Entre as inova-
ções também está a possibi-
lidade de realizar uma trans-
ferência pormeio de aplica-
tivos como os demensagens
oumesmo pelas redes so-
ciais.
Outro uso possível pode

ocorrer no caso do paga-
mentos de compras online.
Com a novamodalidade,
quem comprar um produto
pela internet poderá ser au-
tomaticamente direcionado
para a tela de pagamento da
transação no aplicativo do
seu banco.

MARCELLO CASAL/AG. BRASIL

Com a
atualização,
usuário não
vai mais
precisar abrir
aplicativo do
banco para
usar o sistema

Com as
mudanças,
sistema
vai poder
ser usado
em
mensa-
geiros e
redes
sociais

Braskem é reconhecida
por promover igualdade
de gênero e raça

EMPRESAA Braskem recebeu o Selo da 6ª
Edição do Programa Pró-Equidade de Gêne-
ro e Raça, concedido peloMinistério daMu-
lher, Família e Direitos Humanos
(MMFDH), ONUMulheres e Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), que tem por
objetivo destacar ações e iniciativas em prol
da igualdade de gênero e raça no ambiente
de trabalho. A solenidade, realizada na sede
doministério, em Brasília, contou com re-
presentantes de outras 63 empresas e insti-
tuições que se inscreveram ao prêmio, que
teve sua primeira edição em 2018.
Segundo a Braskem, o reconhecimento es-

tá alinhado com amissão da empresa em co-
laborar para o desenvolvimento de uma so-
ciedademelhor para as gerações atuais e fu-
turas e com os princípios da equidade, diver-
sidade e inclusão.
Também está em sintonia com umde seus

pilares dentro dos 7macro-objetivos de ne-
gócio baseados nasmetas de sustentabilida-
de da ONU e que, pormeio do programa de
Diversidade, Equidade e Inclusão (DEI), de-
senvolve ações para potencializar a repre-
sentatividade e inclusão demulheres na li-
derança, executa iniciativas de forma trans-
versal voltadas para a inclusão e o empode-
ramento de gruposminorizados.
A premiação com o Selo Pró-Equidade de

Gênero e Raça ocorre dias após a Braskem ser
indicada como uma das finalistas do Prêmio
WEPs (Women’s Empowerment Principles
ou Princípios de Empoderamento dasMu-
lheres), reconhecido pelo Pacto Global da
ONU.

Alimentação
70%não comemmais fora de
casa

Trabalho
55% queremmanter trabalho
flexível e 44%preferem tra-
balhar em home office

Mobilidade
64%querem usarmenos
transporte público

Entretenimento
46%pretendem ter lazer fora

de casa

Consumo consciente
66% consideram sustentabil-
idade na hora das compras

Perspectiva pessoal
55% estão otimistas com o
próprio futuro

Visão do país
97% tememo futuro da
economia do Brasil

Família

96% se preocupam com a fa-
mília

Sociedade
96% temem impacto social
da pandemia

Lazer
83%disseram acreditar que,
nos próximosmeses, poderão
frequentar bares e restau-
rantes, e 46%pretendem
aproveitarmomentos de laz-
er, como férias e feriados fora
de casa

Turismo
78% esperam poder viajar de
avião

Eventos
53% esperam voltar a fre-
quentar shows e outros es-
petáculos
Pesquisa realizada pela consultoria
estratégica EY-Parthenon e divulgada ontem
em reportagem do portal G1. O estudo ouviu
15 mil consumidores em 19 países, sendo
1.007 pessoas no período entre janeiro e
fevereiro deste ano. O estudo ouviu tanto
homens quanto mulheres maiores de 18 anos
e de várias classes sociais.

BIG TECHS

67BI
de reais é o total
movimentado em 2020
pelo Google apenas no
Brasil com suas as
ferramentas de busca e
publicidade, que incluem
Google Play e o YouTube.

1,05 BI
de dólares é o
faturamento global do
Twitter com publicidade
entre janeiro emarço
deste ano. As ações da
empresa subiram 7%
ontem.

Abecip: crédito imobiliário
com recurso da poupança
salta 124% no 1º semestre

SETOR IMOBILIÁRIOOs financiamentos imo-
biliários para compra e construção demora-
dias no País totalizaramR$ 97 bilhões no pri-
meiro semestre de 2021, uma alta de 124%
em relação aomesmo período de 2020. Os
dados foram divulgados nesta quinta (22)
pela presidente da Associação Brasileira das
Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança
(Abecip), Cristine Portella. O levantamento
considera apenas os empréstimos cujos re-
cursos tiveram origem nas cadernetas de
poupança -maior fonte de financiamento do
setor. Assim não entram nessa conta, por
exemplo, o crédito com origem no FGTS, se-
gundamaior fonte.
De acordo com a Abecip, os financiamen-

tos para aquisição de imóveis, concedidos
para pessoas físicas, atingiramR$ 79,7 bi-
lhões no semestre, alta de 133%. As transa-
ções com imóveis novos subiram 136%, para
R$ 55 bilhões; enquanto com usados subiu

128%, para R$ 24,7 bilhões.
Por sua vez, o crédito

imobiliário para as constru-
toras erguerem seus empre-
endimentos chegou a R$ 17,4
bilhões, avançou de 89%. A
inadimplência da carteira
consolidada subiu de 1,6%

no fim de 2020 para 1,8% em
junho de 2021.
A Abecip informou ainda

que o crédito pessoal em que
o imóvel é dado como ga-
rantia (home equity) alcan-
çou R$ 1,8 bilhão no semes-
tre, alta de 47%.

DÊNIO SIMÕES/AG. BRASIL

Segundo a
entidade, o
crédito para a
construção de
prédios saltou
89% frente ao
mesmo
período de
2020

A PARTIR DE AGOSTOOBan-
co Central (BC) anunciou
ontem uma atualização do
Pix para ampliar o uso do
sistema de pagamentos ins-
tantâneos. Com as altera-
ções, será possível fazer
transferências pormeio de
aplicativos demensagens e
redes sociais, além de pagar
as compras feitas em sites da
internet.

Para isso, uma resolução
do BC - também anunciada
ontem - vai regulamenta as
regras para as instituições fi-
nanceiras participantes do
open banking (sistema de
compartilhamento de da-
dos). Somente essas institui-
ções poderão oferecer os no-
vos serviços.
Foram definidos os requi-

sitos técnicos e os procedi-
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Em 20 dias, a incorporadora OR conseguiu co-
mercializar 100 do Terra Dourada Parque Ca-
maçari, um dos grandes lançamentos da em-
presa este ano, com um volume geral de ven-
das (VGV) estimado em R$ 27milhões. Logo no
evento de lançamento do empreendimento, a
empresa já tinha conseguido vender 80% das
unidades. “Mesmo com todos os desafios im-
postos pela pandemia, o mercado imobiliário
prova, mais uma vez, que impulsiona a econo-
mia, gera empregos e realiza sonhos”, afirma o
presidente da OR, Eduardo Pedreira. A empresa
se prepara para lançar, em breve, a segunda fa-
se do empreendimento.

Tudo vendido

A PLENA
CARGA
A Atlantic Nickel, produtora de níquel no mu-
nicípio baiano de Itagibá, chegou à marca de
60,3 mil toneladas de concentrado do minério
exportadas em 2021, com vistas a atender o
crescente mercado internacional da eletrifica-
ção.Oresultado foi alcançadocomosexto em-
barque realizado pela empresa, no último do-
mingo (dia 18), no Porto de Ilhéus. O total ex-
portadonestes setemeses de operação este ano
é quase o total alcançado no ano passado, que
chegoua67,7mil toneladasexportadas.Osnú-
merosindicamopapelsignificativoqueoníquel
assume, como um recurso fundamental para a
adoção de fontes de energia limpa.

PRIMEIRO SEMESTRE
No primeiro semestre deste ano, a mineração
baiana registrou um faturamento total de R$
4,1 bilhões, o que rendeu uma arrecadação de
Cfem, os royalties da atividade, de R$ 72 mi-
lhões, de acordo com dados do Instituto Bra-
sileiro deMineração (IBram). Os números re-
presentamuma alta de 70%no total de recei-
tas geradas para atividade e 84,6%na arreca-
dação, que beneficiou 175 municípios. De
acordo com o Ibram, empresas de mineração
devem investir na Bahia US$ 10,5 bilhões nos
próximos anos.

FAROL
ECONÔMICO

Donaldson
Gomes é editor
e escreve às
sextas-feiras

POR DONALDSON GOMES

@donaldsongomes

27
milhões de
reais é o
faturamento
estimado pela
OR no
empreendi-
mento

60,3
mil toneladas
foram
exportadas
pela empresa
entre janeiro
e julho deste
ano

NO HORIZONTE

Áreas remotas A TIM fez uma parceria com o
governo baiano e levou internet móvel para 53
áreas remotas no interior do estado. O último
site foi instalado no fim de junho, no distrito de
Córrego de Pedras, em Ipiaú, a 360 km de Sal-
vador.

Saúde Líder no desenvolvimento de software
para a saúde, a MV chega aos 34 anos com a
projeção de alcançar um faturamento anual de
R$ 2 bilhões nos próximos cinco anos. Na Bahia,
as tecnologias da empresa estão emmais de 4
mil leitos.

Hepatologia Profissionais brasileiros e de outros
nove países da América e Europa estarão re-
unidos no congresso online realizado pela Asso-
ciação Baiana para Estudo do Fígado, entre os 29
e 31 deste mês. Mais informações em hepatolo-
giadomilenio.com.br.

Pix A startup Aarin vai apresentar o serviço
Aceito Pix para empresários do ramo gastro-
nômico na próxima segunda-feira.

BRASIL

Deputadas
ENCONTRO DE
EXTREMISTAS

A deputada Bia Kicis (PSL-DF), aliada do presidente Jair Bol-
sonaro, se encontrou comBeatrix von Storch, deputada do
partido Alternativa para a Alemanha (AfD), investigada pelo
serviço de Inteligência por propagar ideias neonazistas, xe-
nofóbicas e extremistas. Bia (à esquerda) publicou, ontem,
uma foto do encontro nas redes sociais. TWITTER/REPRODUÇÃO

GOVERNOOpresidente Jair
Bolsonaro confirmou ontem
que o senador Ciro Nogueira
(PI), presidente do Progres-
sistas (PP) e líder do Cen-
trão, vai assumir o comando
da Casa Civil, "em busca de
umamelhor interlocução
com o Parlamento". O chefe
do Executivo disse ainda que
"Centrão" é um termo "pejo-
rativo" e que ele faz parte do
bloco de partidos.
"Eu sou do Centrão. Eu fui

do PP, do PTB, do então PFL,
no passado integrei siglas que
foram extintas. O PP, lá atrás,
foi extinto, depois nasceu
novamente da fusão do PDS
comoPPB, se eu nãome en-
gano. Agora, nós temos 513
parlamentares. O tal Centrão
são alguns partidos que lá
atrás se uniramna campanha
do Alckmin e ficou, então,
rotulado Centrão como algo
pejorativo, algo danoso. Não
temnada a ver. Eu nasci de
lá", declarou Bolsonaro à Rá-
dio Banda B, de Curitiba.

Ainda segundo opresiden-
te, é necessário fazer alianças
para ter umabase noCon-
gresso. "São poucomais de
200pessoas. Se você afastar
esse partidos de centro, so-
bram300votos paramim.
Você afasta cento e poucos
parlamentares de esquerda,
eu vou governar comum
quinto daCâmara?Não tem
comogovernar comum
quinto daCâmara. Agora, eu
pretendo, dentro das quatro
linhas daConstituição, buscar
apoio dentro doParlamento."
Bolsonaro afirmou que vai

ser reunir comNogueira na
segunda-feira. "Realmente
deve acontecer na semana
que vem (amudança noMi-
nistério), está praticamente

Bolsonaro acena para o PP
e diz: ‘Eu sou do Centrão’

certo. Nós vamos colocar um
senador na Casa Civil que
podemanter um diálogo
melhor com o Parlamento.
Eu conversei com ele já e ele
aceitou", disse o presidente.
O presidente afirmou que

"as coisasmudam" ao co-
mentar, durante transmis-
são semanal ao vivo ontem à
noite, as falas do senador Ci-
ro Nogueira (PP-PI), que já o
chamou de "fascista". "Tem
vídeo circulando que eleme
chamou de fascista lá atrás.
Sim,me chamou. As coisas
mudam. Eu tinha posições
no passado que não assumo
mais hoje, mudei", disse.
Mas fez uma ressalva: "Ne-
nhuma de forma radical".
Em 2018, Nogueira apoiou
o candidato do PT, Fernando
Haddad, no segundo turno
das eleições presidenciais.
Em 2017, ele chamou Bolso-
naro de "fascista" e "precon-
ceituoso" em uma entrevista
a um programa da RedeMeio
Norte.

Roberto Jefferson chama embaixador chinês de ‘macaco’
OFENSASOpresidente do
PTB, o ex-deputado federal
Roberto Jefferson, apareceu
ontem emvídeo postado em
grupos deWhatsApp com
dois revólveres em punho, se
colocando ccomo "parte da
resistência e da última trin-
cheira da liberdade". O em-
baixador YangWanming e a
Embaixada da China não se
posicionaram sobre os ata-
ques.
Comumdiscurso cheio de

clichês e desconexo coma
realidade atual do país, Jeffer-

son - pivô do escândalo do
mensalão no governo do
ex-presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (2003/2010) -,
aproveitou para enfatizar o
discurso bolsonarista, que vê
naChina o seu alvo preferen-
cial para críticas e ataques.
Jefferson parece estar em

um clube de tiro, onde criti-
ca o comunismo, chama o
embaixador chinês de "chi-
nêsmalandro" e "macaco" e
diz que o presidente Jair Bol-
sonaro (sem partido) "tem
quemandá-lo embora".

"Esse Xing Ling embaixa-
dor", ataca o ex-parlamen-
tar, segurando duas pistolas.
“Quando tudo estiver exau-
rido, nós somos a retaguarda
e só sobre o nosso cadáver
que vão implantar aqui um
regime ateu,marxista, co-
munista, onde um palhaço,
macaco, um realejo que re-
pete dogmas deMarx como
esse embaixador da China,
dá ordens às pessoas”, dis-
cursa ele. “Eu nãome ajoe-
lho a essemacaco chinês”,
conclui Roberto Jefferson.

Segundo o
presidente, é
necessário fazer
alianças para ter uma
base no Congresso
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'A hora de errar é agora', diz Guedes ao minimizar perda de R$ 30 bi
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O ministro Paulo Guedes (Economia) voltou a minimizar

a perda anual de R$ 30 bilhões dos cofres públicos com

a proposta que altera o Imposto de Renda formulada

por ele e pelo relator, deputado Celso Sabino (PSDB-

PA). Para o titular da equipe econômica, 'a hora de errar

é agora'.

'Nós vamos para o risco, preferimos errar para o outro

lado [corte de receitas]. Se tiver que errar, a hora de

errar é agora', afirmou durante debate realizado pela

CNI (Confederação Nacional da Indústria) e pela

Febraban (Federação Brasileira de Bancos).

O ministro defende que o crescimento da arrecadação

observado em 2021 autoriza ele a 'arriscar' perda de

recursos com as mudanças, que serão observadas de

forma permanente a partir de 2022. '[A arrecadação

está vindo] R$ 200 bilhões acima [de 2020]. Será que

eu não posso arriscar R$ 30 bilhões?', disse.

Analistas vêm criticando a ideia porque ela usa um fator

de caráter não-recorrente (melhora nas receitas neste

ano) para embasar uma perda com efeitos

permanentes.

Guedes conhece as críticas. Mas afirma que a

arrecadação não vai voltar a cair nos próximos anos

mesmo que o PIB (Produto Interno Bruto) do país não

cresça. Desta vez, no entanto, ele adicionou um adendo

às declarações: 'mas também não caia'.

''Ah não, mas isso é temporário e ano que vem...' Não,

quem conhece a economia sabe que a arrecadação

depende do nível. Se eu crescer zero nos próximos três

anos, mas também não caia, o nível de arrecadação é

esse. Tem R$ 200 bilhões a mais lá', disse.

No primeiro semestre, a arrecadação federal ficou R$

176 bilhões, ou 24%, acima de igual período do ano

passado (já descontada a inflação). Os R$ 897 bilhões

obtidos foram o melhor resultado em 22 anos.

Mas, conforme mostrou o jornal Folha de S.Paulo,

economistas apontam que a melhora vista em 2021 está

ligada a fatores não assegurados para os anos futuros,

como a própria melhora na economia na comparação

com o ano de chegada da pandemia, o preço das

commodities e até o padrão de consumo na crise -mais

voltado a bens (em geral, com taxação mais elevada do

que serviços).
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Há dúvidas sobre o comportamento da economia e das

receitas nos anos seguintes -em especial considerando

os impactos da crise energética e as incertezas sobre a

recuperação da economia em meio à persistência da

Covid-19 no país. Por isso, contar com essa elevação

para respaldar um programa permanente é questionado

por especialistas, que apontam que o ideal é uma

proposta que não tenha impacto fiscal negativo.

O país está no vermelho desde 2014 e atingiu um

rombo recorde em 2020 devido às medidas anticrise da

Covid-19. A dívida bruta do governo é de R$ 6,7 trilhões

-o que representa 84,5% do PIB. O endividamento é

pago pelo país como um todo.

O buraco na arrecadação pode ser ainda maior se as

medidas de compensação previstas na proposta não

forem integralmente aprovadas no Congresso. Entre

elas, estão a imposição do teto de salário para

servidores públicos, a taxação de auxílios no

funcionalismo e a retirada de diferentes subsídios para

grupos empresariais.

Estados e municípios reclamam que praticamente toda

a perda gerada pela proposta vai ficar com eles. Em

cartas públicas, eles atacaram a proposta e secretários

estaduais de Fazenda a chamaram de 'atentado'.

Para conquistar apoio de governadores e prefeitos,

Sabino, relator da proposta, sugeriu criar uma garantia

para que eles não percam arrecadação.

'Nós estamos oferecendo ao Ministério da Economia, e

ele está muito sensível a uma ideia que vamos discutir.

Para colocarmos um hedge [espécie de seguro] para

nenhum estado ter redução no FPE e FPM [fundos de

participação de estados e municípios, respectivamente].

E assim agradar gregos e troianos', afirmou Sabino.

Guedes não mencionou a sugestão diretamente, mas

mostrou contrariedade com a proposta de gerar uma

garantia a estados.

'Nós somos federalistas, queremos ajudar estados e

municípios. Mas não pode haver um abuso nisso, em

querer fazer um acordo dos impostos em cima de

garantias da União', disse Guedes. 'Eu já vivi esse troço

antes. Vamos dar os repasses como damos, mas

sabemos até onde podemos ir. Não podemos, para ficar

bem com outra instância da federação, destruir o futuro

de nossos filhos e netos, nosso compromisso com a

estabilidade fiscal', afirmou o ministro.

Guedes aproveitou para reforçar sua defesa pela

taxação de dividendos e pelo fim da dedutibilidade dos

juros sobre capital próprio (os JCP, recursos distribuídos

a acionistas e que geram desconto na base de cálculo

de impostos das empresas).

No caso dos dividendos, Guedes sinalizou que pode

haver uma isenção maior do que a prevista. "Se precisar

subir mais um pouquinho, sobe mais um pouco. Não

quero mexer com dentista, médico, profissional liberal,

não queremos atingir a classe média, nada disso',

afirmou.

A proposta prevê atualmente a tributação de 20% sobre

dividendos pagos para fora do grupo econômico, sendo

que há uma isenção de R$ 20 mil por mês caso o

pagamento seja feito por micro e pequenas empresas.
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O relator já mencionou outras possibilidades de

mudança nesse ponto, como um menor patamar de

isenção ou também a possibilidade de uma

progressividade para os dividendos (com cobrança

maior para valores maiores).

O ministro também sinalizou que os JCP podem ter um

fim escalonado -embora não abra mão de o fim da

dedutibilidade continuar na proposta.

Durante o evento, tanto a CNI como a Febraban

defenderam uma reforma tributária ampla -ideia que

desagrada Guedes.

"Nós entendemos que essa reforma ampla seria a

adequada para o país", afirmou Robson Andrade,

presidente da CNI. A confederação defendia a PEC

(proposta de emenda à Constituição) 45, de autoria da

Câmara, que fundia tributos federais, estaduais e

municipais -mas que foi praticamente inviabilizada após

atuação do presidente da Casa, Arthur Lira (PP-AL).

Guedes rechaça uma reforma ampla porque as

discussões acabam impulsionando a criação de um

fundo de R$ 500 bilhões pago pela União para

compensar prefeitos e governadores. Além disso, ele

considera que a alíquota a ser aplicada pelo imposto

resultante das fusões seria muito alta, o que prejudicaria

pincipalmente comércio e serviços.

"É muito fácil dizer que tem uma reforma ampla, mas

quando você vai olhar não tem nada embaixo. É um

painel cheio de botão, mas você aperta e não tem

nenhum fio embaixo. É blablá", afirmou o ministro.

Isaac Sidney, presidente da Febraban, disse no evento

que o governo deve ter entre suas prioridades o

equilíbrio nas contas públicas, o controle da pandemia e

a agenda de reformas. Segundo ele, a entidade está

disposta a colaborar com a 'construção de um pontapé

inicial" para as mudanças no sistema de impostos.

'Não ignoro que nossa economia ainda esteja vulnerável

ao sabor de algumas incertezas e alguns desafios.

Como a dinâmica fiscal ainda débil, patamares elevados

de desemprego, inflação em níveis acima da meta,

uma crise hídrica que nos ameaça com risco de

apagões, instabilidade política e outros fatores", afirmou

Sidney.

"Mas podemos e, mais do que isso, devemos construir

um ambiente fértil e propício para as reformas', disse

Sidney, que defendeu a discussão "ainda que o setor

bancário não esteja tendo seus interesses totalmente

contemplados'. Dentre as reclamações da Febraban,

estão os impostos mais altos para os grandes bancos

do que para as fintechs.

Assuntos e Palavras-Chave: SEPLAN - Secretaria do

Planejamento - Desemprego,PIB - Produto Interno Bruto

| SEFAZ - Secretaria da Fazenda -

Arrecadação,Salários dos Servidores | SIHS - Secretaria

de Infraestrutura Hídrica e Saneamento - Crise hídrica
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Governo anuncia desbloqueio de R$ 4,5 bilhões em verbas de ministérios
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quinta-feira, 22 de julho de 2021
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Clique aqui para abrir a imagem

O Ministério da Economia revisou as contas deste ano e

anunciou nesta quinta-feira (22) o desbloqueio de R$

4,5 bilhões de verbas dos ministérios. Os recursos

estavam travados por conta do aperto no Orçamento.

De acordo com a pasta, há ainda um espaço adicional

de R$ 2,8 bilhões que poderão ser usados para ampliar

despesas de livre manejo do governo, como é o caso

dos investimentos.

Diferentemente do que afirmou o presidente Jair

Bolsonaro na quarta-feira (21), a abertura de espaço

nas contas não foi motivada pela melhora na

arrecadação de tributos. Na verdade, houve um recuo

nas projeções de gastos, o que deixa uma folga no teto

-regra que limita o crescimento das despesas do

governo à variação da inflação.

"Como a arrecadação tem aumentando

assustadoramente estou até preocupado positivamente,

óbvio né, a arrecadação subiu assustadoramente, nós

resolvemos descontingenciar todos os recursos

previstos no Orçamento dos ministérios, todos", afirmou

o presidente.

No entanto, a liberação das verbas apenas será

possível porque o Ministério da Economia reduziu as

estimativas de gastos como do programa Bolsa Família,

com menos R$ 9,5 bilhões, folha salarial de servidores,

em uma redução de R$ 3 bilhões, e despesas com o

Fies (financiamento estudantil), com um recuo de R$ 1,8

bilhão.

Também foram revistas as contas de incentivos

tributários (menos R$ 905 milhões), benefícios

previdenciários do INSS (menos R$ 891 milhões) e

subsídios aos fundos constitucionais (menos R$ 546

milhões).

Parte do alívio nas contas é explicada pelos gastos

emergenciais do governo para o enfrentamento da

pandemia, que são liberados sem impactar as regras

fiscais. Até o momento, foram R$ 124,9 bilhões

autorizados em despesas desse tipo.

Com a liberação do auxílio emergencial, por exemplo, o

Executivo deixa de fazer boa parte do gasto que estava

previsto para o Bolsa Família neste ano.

Em abril, ao sancionar o Orçamento deste ano, o

presidente Jair Bolsonaro bloqueou R$ 9,3 bilhões dos
1
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ministérios. O objetivo era evitar um rompimento do teto

de gastos.

Esse bloqueio poderia ser revertido ao longo do ano

caso o governo encontrasse margem no teto.

O Executivo já havia feito outros desbloqueios após

constatar uma abertura de espaço no Orçamento. O

anúncio desta quinta faz a liberação final de todas as

verbas que estavam travadas.

As maiores liberações nesta última rodada ficaram com

os ministérios da Educação (R$ 1,6 bilhão), Economia

(R$ 830 milhões), Defesa (R$ 671 milhões) e

Desenvolvimento Regional (R$ 382 milhões).

Na revisão das contas do ano, o Ministério da Economia

agora prevê que o governo federal encerrará 2021 com

um déficit fiscal de R$ 155,4 bilhões. A última

estimativa, divulgada em maio, previa um rombo de R$

187,7 bilhões.

Para este ano, a meta fiscal que o governo deve

perseguir é de déficit primário de R$ 247,1 bilhões.

Do lado da arrecadação, houve uma melhora nas

projeções para o ano. As receitas para 2021, já

descontadas as transferências para estados e

municípios, deve ficar R$ 43 bilhões acima do previsto

anteriormente, totalizando R$ 1,476 trilhão.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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Governo investe R$ 305 milhões na requalificação  

das escolas para retomada das aulas presenciais 
22 julho 2021 

 

 
Foto: Fernando Vivas/GOVBA 
 
A Bahia está investindo R$ 305 milhões para a requalificação das escolas públicas na retomada das aulas 
presenciais, na próxima segunda-feira (26). Nas unidades escolares foram realizadas manutenções e 
adequações que possibilitarão que os alunos sejam recebidos com mais segurança, por conta dos protocolos 
que foram implantados. Conforme anunciado pelo governador Rui Costa, o retorno às aulas será de forma 
híbrida. 

O secretário estadual da Educação, Jerônimo Rodrigues, garantiu que o Estado está preparado para realizar 
de maneira organizada este retorno. “A escola está preparada para receber os estudantes e servidores. As 
salas estão preparadas com ventiladores, com uma melhor aeração, cuidaremos para que os estudantes 
recebam e usem máscaras, e vamos aferir a temperatura. Nós estamos iniciando essa etapa porque os 
indicadores estão favoráveis para esse modelo. A nossa primeira motivação para este retorno ao aprendizado 
é o cuidado com a realização de todos os protocolos de segurança” 

Dentre as ações de prevenção e controle, o Governo adquiriu termômetros, máscaras, álcool em gel e tapetes 
sanitizantes; e foram instalados pias e lavabos para a higienização das mãos. Além de aparelhar as escolas, o 
Governo do Estado também investiu em aquisição de equipamentos digitais; infraestrutura tecnológica e 
conectividade; e na formação de professores. Há também uma previsão de mais R$ 62 milhões para 
manutenção e pequenas reformas, ainda neste ano, visando aprimoramento da rede física das escolas. Na 
reforma e construção de novas escolas e complexos poliesportivos educacionais, que estão sendo realizadas 
independentemente da pandemia, estão sendo investidos cerca de R$ 1 bilhão pelo Governo do Estado. 

Na Escola Estadual Manoel Devoto, localizada no bairro do Rio Vermelho, as mudanças estão por toda a 
parte. Nos banheiros; na cantina; nas salas de aula, na biblioteca e até mesmo na área externa de recreação.  
São 1800 alunos do ensino médio que retomarão as atividades na próxima segunda. 

Para Luís Cardoso, secretário do colégio essa retomada é muito importante, e a expectativa para a chegada 
dos alunos cresce a cada dia que se aproxima a data prevista para o retorno. 

Modelo híbrido 



Cada colégio tem autonomia para reforçar as medidas de segurança que melhor lhe convier, e deverá ser 
divulgada pelos diretores e coordenadores. Mas, no modelo atual, a escola receberá 50% dos alunos em sala, 
e a outra metade terá aulas de maneira remota. A divisão dos grupos deve ser feita por ordem alfabética. A 
semana escolar passará a ter mais um dia; parte do grupo estudará segunda, quarta e sexta, e a outra parte 
terça, quinta e sábado. 

Na unidade escolar, os alunos deverão passar por aferição de temperatura na entrada, ficarem, no mínimo, a 
1,50 metro de distância, além de utilizar os equipamentos de segurança oferecidos pelo Governo. A rede 
estadual conta com 25.716 escolas nos 417 municípios baianos. 

Segundo Andreia Passos, diretora do colégio estadual Aliomar Baleeiro, em Pernambués, tudo foi pensado 
respeitando os critérios de segurança e saúde. “Fizemos a divisão das turmas, colocamos álcool em gel nas 
salas, trocamos as torneiras dos bebedouros, no kit escolar o aluno receberá uma garrafinha para beber água, 
nas salas teremos apenas 20 alunos, e a merenda será oferecida dentro da sala”. 

Repórter: Leiliane Fláu 
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ECONOMIA 

Após alta na arrecadação de impostos, governo desbloqueia R$ 4,5 bi 
do Orçamento 

Principal ministério a ser atendido pelo desbloqueio é o da Educação, que terá R$ 1,5 bilhão para 
utilizar este ano 

 
Foto: Arquivo Agência Brasil 
Por: Luciana Freire no dia 22 de julho de 2021 às 16:30 
 

A alta na arrecadação de impostos registrada no primeiro semestre deste ano permitiu 
com que o governo desbloqueasse R$ 4,5 bilhões do Orçamento da União. 

A informação consta no relatório de avaliação de receitas e despesas divulgado pelo 
Ministério da Economia nesta quinta-feira (22). 

Além do desbloqueio, os ministérios terão mais espaço para realizar despesas 
discricionárias, que não são obrigatórias. Esses recursos podem ser utilizados para 
investimentos do governo, como obras, mas ainda não há decisão sobre a alocação 
desses recursos. 

O principal ministério a ser atendido pelo desbloqueio é o da Educação, que terá R$ 1,5 
bilhão para utilizar este ano. 
 



 

 

 

Governo anuncia desbloqueio de R$ 4,5 bilhões do 
Orçamento 2021 com revisão de gastos obrigatórios 
Redução em gastos com salário de servidores e Bolsa Família deve abrir folga 
de R$ 12,3 bilhões no teto de gastos, diz equipe econômica. Bolsonaro já havia 
antecipado desbloqueio de recursos. 
Por Jamile Racanicci, TV Globo — Brasília 
22/07/2021 15h16  Atualizado há 18 horas 
 

O Ministério da Economia anunciou nesta quinta-feira (22) que o governo 
federal vai liberar os R$ 4,5 bilhões que restavam bloqueados no orçamento 
federal para este ano. 
 
O desbloqueio será possível com a revisão de despesas obrigatórias, 
principalmente do Bolsa Família e gastos com salários de servidores. Os 
dados foram divulgados no Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas 
do terceiro bimestre de 2021. 
 
A liberação dos recursos só será oficializada quando o presidente Jair 
Bolsonaro editar um decreto com o desbloqueio, o que deve ocorrer até 30 de 
julho. 
 
A equipe econômica reduziu em R$ 9,5 bilhões a estimativa de gastos com o 
Bolsa Família. Segundo o secretário de Orçamento Federal, Ariosto Antunes 
Calau, a diminuição se explica porque parte dos beneficiários continuou 
recebendo o auxílio emergencial, que é financiado com créditos 
extraordinários. 
 
Já os gastos com pessoal, segundo as projeções divulgadas pela Economia, 
foram reduzidos em R$ 3,02 bilhões. 
 
A terceira maior redução, de R$ 1,755 bilhões, foi feita pela equipe 
econômica nas estimativas do impacto do Fies no resultado primário. A 
melhoria nas contas do programa de financiamento estudantil se deve 
principalmente ao Fundo Garantidor da Educação, que honrou operações em 
atraso. 
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A liberação dos recursos já tinha sido antecipada pelo presidente Jair 
Bolsonaro nesta quarta (21). Veja no vídeo abaixo: 

 
--:--/--:-- 

Governo vai liberar para ministérios recursos bloqueados, diz presidente Bolsonaro 

Ao todo, a revisão de estimativas no terceiro bimestre reduziu os gastos 
obrigatórios em R$ 16,8 bilhões. Com isso, abriu-se uma folga de R$ 12,3 
bilhões em relação ao teto de gastos. 
 
Até o segundo bimestre deste ano, o governo avaliava que não conseguiria 
cumprir o teto, que seria ultrapassado em R$ 4,5 bilhões -- motivo pelo qual 
os recursos estavam bloqueados e puderam ser liberados agora. 
 
Com o desbloqueio e o espaço no teto, a equipe econômica ainda estimou 
que os gastos livres do Executivo poderão crescer em R$ 2,8 bilhões. 
 
De acordo com Funchal, o governo federal não vai manter esses R$ 2,8 
bilhões como reserva. Para realocar os recursos, o Executivo vai enviar um 
projeto de lei para o Congresso Nacional na volta do recesso parlamentar, 
em agosto. 
 
"No envio do PLN, vai estar descrita a distribuição dos recursos", afirmou. 
Os recursos no Orçamento foram contingenciados no início do ano, diante de 
incertezas sobre as receitas do governo num cenário econômico ainda 
bastante impactado pela pandemia de Covid-19. Nos últimos meses, 
porém, a economia deu sinais de melhora e alguns setores começaram a 
superar perdas do ano anterior. 
 
Créditos extraordinários 
No terceiro bimestre do ano, segundo dados do Tesouro Nacional, o volume 
de créditos extraordinários chega a R$ 124,9 bilhões. 
 



Em relação ao segundo bimestre de 2020, o montante cresceu em R$ 25,4 
bilhões. De acordo com o secretário especial de Fazenda, Bruno Funchal, o 
aumento se deve principalmente à prorrogação do auxílio emergencial e 
à nova rodada do Pronampe. 
Bolsa Família de R$ 300 
Para o ano que vem, o Ministério da Economia estima que haverá uma folga 
em relação ao teto de gastos de entre R$ 25 bilhões e R$ 30 bilhões. O 
espaço se explica pela redução nas estimativas de gastos obrigatórios, como 
benefícios de Previdência e salários de servidores. 
 
Nesse sentido, Funchal avalia que caberá no teto de gastos uma nova 
versão do programa com pagamentos "próximos" ao patamar de de R$ 300 
mensais, como defende Bolsonaro. 
 
"Seguindo essas projeções de espaço entre R$ 25 bilhões e R$ 30 bilhões é 
possível fazer um programa que chegue próximo aos R$ 300 e reservar 
alguma coisa para investimentos", afirmou. 
 
Redução no rombo das contas públicas 
No relatório, o Ministério da Economia ainda prevê uma melhoria no 
resultado primário da União. O rombo previsto nas contas públicas para o 
final do ano caiu de R$ 187,7 bilhões (2,2% do PIB) para R$ 155,4 bilhões 
(1,8% do PIB). 
 
Funchal ressaltou que, com a melhoria nas contas públicas, a pasta passou 
a projetar que o resultado primário do governo será positivo entre 2023 e 
2024. A volta do superávit primário era prevista apenas entre 2026 e 2027 
pela equipe econômica. 
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GOVERNO DESBLOQUEIA R$ 4,5 BI APÓS ALTA NA 
ARRECADAÇÃO 

 
22 Julho, 2021  
 

A alta na arrecadação de impostos registrada no primeiro semestre deste ano permitiu com que o governo 
desbloqueasse R$ 4,5 bilhões do Orçamento da União. A informação consta no relatório de avaliação de 
receitas e despesas divulgado pelo Ministério da Economia nesta quinta-feira (22). 

Além do desbloqueio, os ministérios terão mais espaço para realizar despesas discricionárias, que não 
são obrigatórias. O principal ministério a ser atendido pelo desbloqueio é o da Educação, que terá R$ 1,5 
bilhão para utilizar este ano. 
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ESTADO INVESTE R$ 305 MI NA REQUALIFICAÇÃO DE 
ESCOLAS 

 
   22 Julho, 2021  
 

A Bahia está investindo R$ 305 milhões para a requalificação das escolas públicas na retomada das 
aulas presenciais, na próxima segunda-feira (26). Nas unidades escolares foram realizadas manutenções 
e adequações que possibilitarão que os alunos sejam recebidos com mais segurança, por conta dos 
protocolos que foram implantados. Conforme anunciado pelo governador Rui Costa, o retorno às aulas 
será de forma híbrida. 

O secretário estadual da Educação, Jerônimo Rodrigues, garantiu que o Estado está preparado para 
realizar de maneira organizada este retorno. “A escola está preparada para receber os estudantes e 
servidores. As salas estão preparadas com ventiladores, com uma melhor aeração, cuidaremos para que 
os estudantes recebam e usem máscaras, e vamos aferir a temperatura. Nós estamos iniciando essa 
etapa porque os indicadores estão favoráveis para esse modelo. A nossa primeira motivação para este 
retorno ao aprendizado é o cuidado com a realização de todos os protocolos de segurança” 

Dentre as ações de prevenção e controle, o Governo adquiriu termômetros, máscaras, álcool em gel e 
tapetes sanitizantes; e foram instalados pias e lavabos para a higienização das mãos. Há também uma 
previsão de mais R$ 62 milhões para manutenção e pequenas reformas, ainda neste ano, visando 
aprimoramento da rede física das escolas. 

  

  

  

Foto Fernando Vivas GOVBA 
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Petrobrás mais que dobra 
importação de diesel e gasolina 
para compensar paralisações 
Empresa comprou mais combustível do exterior no segundo trimestre em razão de 
manutenção de plataformas e refinarias; aumento do consumo de combustível e 
vendas 52% mais altas para usinas térmicas beneficiaram resultado operacional 

Fernanda Nunes e Wagner Gomes, O Estado de S.Paulo 

22 de julho de 2021 | 21h08 

RIO E SÃO PAULO – A operação da Petrobrás no segundo trimestre deste ano foi um 

ponto fora da curva. Com plataformas e refinarias paradas para manutenção, a empresa 

foi obrigada a compensar quedas pontuais de produção com importação de 

combustíveis. A crise hídrica também ditou o mercado de energia elétrica, no período. E 

a China, o maior consumidor internacional do petróleo brasileiro, comprou menos, 

de abril a junho, abrindo espaço para outros países comprarem mais óleo nacional, 

principalmente, Índia e Estados Unidos. 

A produção de petróleo e gás natural se manteve estável, apesar do crescimento 

ininterrupto dos campos do pré-sal. No segundo trimestre deste ano, foram extraídos 

2,75 milhões de barris de óleo equivalente no Brasil, 0,1% menos que em igual período 

do ano passado. Sete plataformas foram paralisadas no pós-sal da Bacia de 

Campos para manutenção. No pré-sal, outras duas unidades até passaram a produzir 

um volume maior de óleo e gás, mas não o suficiente para suprir as perdas.  

Com a produção interna de petróleo estável e o consumo de derivados em alta, o fator 

de utilização das refinarias caiu de 85% para 72%, do primeiro para o segundo 

trimestre. A solução da empresa foi recorrer ao mercado externo.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Petrobr%C3%A1s
https://tudo-sobre.estadao.com.br/china-asia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/petr%C3%B3leo
https://tudo-sobre.estadao.com.br/%C3%8Dndia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/estados-unidos-america-do-norte
https://tudo-sobre.estadao.com.br/g%C3%A1s
https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul


O consumo do segmento automotivo continua subindo, em linha com a flexibilização 

das medidas de isolamento social e a vacinação. As vendas de diesel avançaram 28,8% 

em relação ao segundo trimestre do ano anterior e as da gasolina, 36,9%. 

Para compensar a retração da oferta das refinarias da Petrobrás, a importação subiu 

146%, comparado ao período de abril a junho de 2020. As compras externas foram 

puxadas, principalmente, pelo óleo diesel.  

Crise hídrica  

Outro componente atípico na operação da Petrobrás no segundo trimestre foi o 

desempenho dos negócios de eletricidade. A venda de óleo combustível pela Petrobrás 

subiu 52,8% no segundo trimestre deste ano comparado a igual período de 2020. Na 

mesma linha, aumentou a geração de eletricidade pela empresa.  

Nos dois casos, o que ajudou a estatal foi a crise hídrica. Diante da pior estiagem dos 

últimos 111 anos e do esvaziamento dos reservatórios das hidrelétricas, o mercado está 

recorrendo às térmicas para produzir energia. O óleo combustível é um dos insumos 

usados nessas usinas. 

O volume de venda de energia no mercado regulado, de 1,24 mil MW, cresceu 82,6%, 

frente ao segundo trimestre de 2020. O valor do MWh, no entanto, subiu mais do que 

isso, 205%, de R$ 75 no segundo trimestre de 2020 para R$ 229 no período de abril a 

junho deste ano, uma sinalização positiva para o resultado financeiro da companhia, 

que vai ser divulgado no início de agosto. 

O mercado financeiro gostou do desempenho da petrolífera. As ações PN da Petrobrás 

foram as mais negociadas durante o ‘after market’ da B3, desta quinta-feira, com 

volume financeiro de R$ 8,33 milhões. /COLABOROU LUÍSA LAVAL 

 



Carga tributária cairia para alguns setores, diz
estudo
Análise não contempla empresas dos setores de comércio e serviços

Por Rodrigo Carro — Do Rio

23/07/2021 05h01 · Atualizado 

Estudo da Universidade Presbiteriana Mackenzie com base no parecer preliminar do

deputado Celso Sabino (PSDB-BA), relator da proposta de Reforma Tributária, estima

que as premissas adotadas pelo parlamentar podem acarretar uma redução de

19,28% na carga de impostos das empresas nos ramos de indústria, finanças e

energia a partir de 2023. A análise está fundamentada em dados financeiros dos

últimos cinco anos de 14 empresas listadas na B3.

há 4 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
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“Em princípio, a proposta do deputado Celso Sabino tem impacto menor do que as

anteriores”, sustenta um dos autores do estudo, Henrique Formigoni, professor do

Programa de Pós-Graduação em Controladoria e Finanças Empresariais (PPGCFE),

da Mackenzie.

A carga tributária nominal de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e

Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) é atualmente de 34% sobre o lucro

das empresas, havendo a isenção na distribuição de dividendos aos sócios. Essa

carga é resultado de uma alíquota de 25% de IRPJ somada a outra de 9%, da CSLL.

Embora essa seja a regra geral de tributação, Formigoni ressalta que a alíquota da

CSLL do setor financeiro, por exemplo, é mais elevada: 20% para bancos e 15% para

as demais instituições financeiras.

Em seu parecer, Sabino propõe que a Contribuição Social sobre Lucro Líquido seja

mantida em 9%, mas a alíquota do IRPJ caia para 15% em 2022 e para 12,5% em

2023. Isso faria com que o patamar atual de tributação (34%) passasse para 24% no

próximo ano e para 21,5% em 2023.

Dentro dessa lógica, levando em consideração as alíquotas efetivas de cada setor e o

lucro médio nos últimos cinco anos das empresas pesquisadas, Formigoni e os

doutorandos Rodrigo Romanato Leite e Márcia Rossi calcularam que a carga

tributária das companhias energia cairia 25,03% em 2022. No ano seguinte esse

percentual de redução avançaria para 32,52% - os valores não são cumulativos.



A desoneração seria menor para bancos e demais instituições financeiras, devido à

carga mais alta. Se aprovada a reforma nos moldes propostos por Sabino, a

tributação do setor diminuiria em 9,43% no primeiro ano, porcentagem que

evoluiria para 15,57% em 2023.

Já para o setor industrial a carga tributária encolheria num primeiro momento em

11,57%. Posteriormente, em 2023, o corte chegaria a 18,95%. Na média,

considerando os três setores pesquisados, a carga cairia 12,69% em 2022. E, no ano

seguinte, essa redução chegaria ao valor médio de 19,28%.

Foram colhidos dados relativos ao lucro antes do Imposto de Renda, bem como, as

despesas de IR e CSLL. E, também, informações relativas ao pagamento de Juros

sobre Capital Próprio (JSCP) e dividendos. “Sabino manteve a tributação sobre

dividendos e Juros sobre Capital Próprio”, lembra Formigoni.

A amostra final analisada por Formigoni, Romanato e Rossicontemplou Cemig,

Copel, Engie, Equatorial, Neoenergia, Petrobras, B3, Bradesco, Santander, Itaú,

Ambev, CSN, Litel e Vale.

Ficaram de fora, portanto, empresas dos setores comercial e de serviços.
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Revisão de valores do ITR volta a ganhar fôlego
O TCU julgou parcialmente procedente denúncia que pede atualização de tabela da
pecuária

Por Andrea Jubé e Rafael Walendorff — De Brasília

23/07/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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O Tribunal de Contas da União (TCU) julgou parcialmente procedente uma denúncia

que cobrava da Secretaria da Receita Federal a atualização da Tabela de

Rendimentos Mínimos da Pecuária, que serve de base de cálculo para o Imposto

sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). O TCU reconheceu a efetiva defasagem

da tabela, mas os ministros consideraram que o órgão arrecadatório vem tomando

providências para compensar a desatualização do índice, que remonta a 1980.

No acórdão relatado pelo ministro Bruno Dantas e aprovado por unanimidade em

30 de junho, o colegiado entendeu que a Receita Federal “vem adotando medidas

para a atualização dos índices de rendimentos mínimos da pecuária e para a

melhoria da gestão tributária do ITR”.

Na denúncia ao TCU formalizada em outubro de 2020, o Instituto Escolhas,

associação da sociedade civil sem fins econômicos, contra o secretário da Receita

Federal, José Tostes Neto, alegou que a desatualização da tabela violaria a Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), a qual estabelece que “constituem requisitos

essenciais da responsabilidade fiscal a efetiva arrecadação de todos os tributos de

competência constitucional do ente da Federação”. Ao deixar de atualizar os índices

de rendimentos mínimos para a pecuária, sustentou que a Receita deixaria de

atender ao requisito da efetiva arrecadação.

Acrescentou que a atualização da tabela poderia elevar a arrecadação do ITR para

R$ 14,3 bilhões - quase sete vezes mais do que a obtida em 2019, no valor de R$ 1,8



bilhão.

O Instituto Escolhas ainda argumentou que o produto agropecuário brasileiro

cresceu mais de quatro vezes entre 1975 e 2016, conforme informações do

Ministério da Agricultura, contribuindo para a valorização dos preços da terra em

308%, entre 2002 e 2013.

Em contrapartida, a maioria dos contribuintes paga valores irrisórios de ITR - que,

por essa razão, tornou-se conhecido como o “imposto dos 10 reais”. Dados da

Receita Federal mostram que, em 2019, dos 3,9 milhões de proprietários rurais que

arcaram com o tributo, 830 mil pagaram boletos de R$ 10.

A baixa arrecadação do ITR surpreende sobretudo num cenário de franca expansão

do agronegócio, que cresceu 3,8% em 2019, segundo a Confederação da Agricultura

e Pecuária do Brasil (CNA), e passou a representar 21% do Produto Interno Bruto

(PIB) brasileiro.

Ao TCU, entretanto, a Receita Federal enumerou medidas que passou a adotar para

melhorar o baixo nível arrecadatório do ITR, sobretudo em relação à subavaliação

da base de cálculo do imposto, o valor da terra nua (VTN).

Por exemplo, foram editadas normas técnicas em 2015 e 2019, que estabeleceram

diretrizes técnicas para fins de levantamento do valor da terra nua, para melhorar o

Sistema de Preços de Terras (SIPT). O resultado, segundo demonstrou a Receita em

documento enviado ao TCU, foi a recepção de 3.520 levantamentos que avaliaram o

VTN de municípios do país em 2020.

O órgão de arrecadação também mencionou um Acordo de Cooperação Técnica

com a Escola superior de Agricultura da Universidade de São Paulo (Esalq/USP) para

aprimorar o sistema de preços, e, com isso, trazer a tributação do ITR para uma

situação mais próxima da realidade.

A Receita também promoveu a integração dos seus cadastros territoriais com os do

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), dentro do projeto

Cadastro Nacional de Imóveis Rurais. O resultado seria a integração dos dados de

cerca de 2,8 milhões de imóveis.



E houve a criação, em maio de 2020, da Equipe Nacional Especializada ITR, com o

objetivo de coordenar, supervisionar e controlar a execução e gestão dos convênios

ITR, por meio do acompanhamento das ações de fiscalização do município e

eventual intervenção em casos específicos de denúncia.

A Receita mencionou, ainda, investimentos, desde 2008, na capacitação do trabalho

de fiscalização dos municípios, já tendo capacitado 1.840 servidores municipais.

Atualmente, segundo o órgão, haveria 1.350 municípios conveniados, responsáveis

por mais de 87% de toda a arrecadação do ITR no Brasil.

Diante desses argumentos, os ministros do TCU ponderaram que, em que pese o

cálculo do ITR ainda adotar índices de rendimentos da pecuária de 1980, esse fato

não comprova que a Receita teria deixado de atender ao requisito de efetiva

arrecadação, infringindo a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A gerente de projetos do Instituto Escolhas, Jaqueline Ferreira, admite que esperava

mais do julgamento da denúncia no TCU. “Obviamente, que ao considerar

parcialmente procedente a denúncia, o tribunal admitiu a irregularidade da não

atualização da tabela”, diz Jaqueline. “Mas esperávamos que o TCU estabelecesse

algum prazo para a real atualização da tabela”, observou ela.

Jaqueline refutou os argumentos do TCU de que a atualização dos índices não

implicará “ganho arrecadatório” porque o cálculo do imposto “leva em consideração

o índice de lotação declarado pelos contribuintes do ITR, que, em média, atualizam a

lotação pecuária dos imóveis na Declaração do Imposto sobre a Propriedade

Territorial Rural (DITR)”. Segundo a representante do Escolhas, esse argumento

implica “trabalhar com a ideia de fraude”.

A Receita alegou ao TCU que não tem infraestrutura para promover a atualização da

tabela dos índices mínimos de rendimento da pecuária. Observou que para uma

adequada mensuração da defasagem, e a propositura de índices atualizados, são

necessários estudos científicos que exigem “elevado conhecimento técnico, e uso de

modelos preditivos que demandariam dados muitos específicos sobre o uso da

terra”.



Acrescentou que o seu corpo de servidores “não tem condição de realizar estes

estudos por conta própria, haja vista a necessidade de conhecimento especializado”.

O advogado Eduardo Fleury, sócio da FCR Law, que representou o Instituto Escolhas

junto ao TCU, explica que não cabe recurso da decisão do órgão de controle, e que

vai estudar junto com a entidade, eventual ação judicial como próximo passo.

Fleury defende que o Brasil adote um critério de tributação sobre propriedade

semelhante ao dos Estados Unidos. Naquele país, a tributação sobre patrimônio não

distingue imóvel urbano de propriedade rural. Um estudo realizado pelo Instituto

Escolhas revelou que cinco milhões de propriedades que respondem por todas as

commodities agrícolas do país pagaram R$ 1,4 bilhão de ITR em 2018 - cerca de 15%

do que a cidade de São Paulo arrecadou com o Imposto Predial Territorial Urbano

(IPTU) no mesmo ano: R$ 9,9 bilhões.

Conteúdo Publicitário por taboolaLinks patrocinados

LINK PATROCINADO

DUBAI STORE

LINK PATROCINADO

KNEE ELITE

LINK PATROCINADO

MERCEDES-BENZ ÔNIBUS

LINK PATROCINADO

PRATICIDADE JÁ

LINK PATROCINADO

Novidade! Cooler irá comportar todas suas cervejas!
DUBAI STORE

LINK PATROCINADO

Novidade, mesa cotton multifuncional, você precisa conhecer

Garanta a sua enquanto há estoque disponível

Primeira parcela só em fevereiro!

Preço de lançamento: Tênis respirável por metade do preço

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://www.portalg4on.online/mesacottom?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiC39VQozrWfrtKJ3KXCAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiC39VQozrWfrtKJ3KXCAQ
https://track.gbdigital.com.br/61d3456c-1cb7-4dc1-914c-66774572e2cb?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCAjVMo8pX2-tCjr84j#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCAjVMo8pX2-tCjr84j
https://onibusmercedesbenz.com.br/ofertas?utm_medium=cpc&utm_source=taboola_ads&utm_campaign=varejo_julho%20&utm_content=native_1000x600-taboola_ads-onibus-2021&utm_term=2021&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCrolAojObI0szi_KZf#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCrolAojObI0szi_KZf
https://www.promosboas.com.br/products/tenis-pheron?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCK9FQouvjf08TXv7EC#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCK9FQouvjf08TXv7EC
https://www.portalg4.blog.br/cooler?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCEhlUotMTgksGUnqWQAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCEhlUotMTgksGUnqWQAQ
https://consland-sevinted.com/9310b85e-2c77-4103-977e-d493bd52c34e?var1=editoraglobo-valoreconomico&var2=1212302&title=Implantes+dent%C3%A1rios+n%C3%A3o+s%C3%A3o+somente+para+pessoas+ricas.+Veja+os+pre%C3%A7os+em+Salvador&platform=Smartphone&campaign_id=11593336&campaign_item_id=3017933212&thumbnail=https%3A%2F%2Fnative-images.s3.amazonaws.com%2Fa767440008220739410965a5d67319d7.jpeg&external_id=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCe40wo4Knv_5uJ5auLAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCe40wo4Knv_5uJ5auLAQ


Com arrecadação em alta, teto mostra a que
veio e coloca freio na gastança
Mecanismo precisa de aperfeiçoamentos que devem ser encaminhados pelo
próximo governo

Por Fabio Graner — Brasília

23/07/2021 05h00 · Atualizado 

O terceiro relatório bimestral de receitas e despesas do governo deixou mais

evidente ainda o poderio do teto de gastos para a manutenção de um regime de

austeridade nas contas públicas.

Apesar de uma alta projetada de R$ 64,2 bilhões na arrecadação total e um

resultado primário previsto bem abaixo da meta para o ano, a liberação de despesas

foi de apenas R$ 4,5 bilhões.
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Não fosse o dispositivo constitucional, não é errado crer que toda essa “sobra” de

receitas implicaria muito mais recursos nas mãos de Arthur Lira, Ciro Nogueira,

Rodrigo Pacheco e companhia, que estão hoje dando as cartas no governo.

Sem falar no próprio Bolsonaro, que poderia gastar muito mais em programas que

poderiam lhe dar algum ganho de popularidade e o ajudar a sair do fundo do poço

em que se encontra junto à opinião pública e a melhorar suas chances nas eleições

do próximo ano - ainda que os movimentos golpistas de parte do governo pareçam

querer evitar o pleito de outubro de 2022.

O fato é que, com o teto, a equipe econômica não precisou fazer grandes esforços

para conter os arroubos de quem quer mais dinheiro público. Isso significa que o

limite constitucional de despesas é um mar de virtudes? Não.

O teto tem falhado muito em produzir um desenho melhor em termos de qualidade

do gasto, fato reconhecido no próprio governo por entusiastas desse mecanismo.

Como limita as despesas sem frear diretamente os gastos obrigatórios, tem

comprimido as discricionárias, onde estão os investimentos federais.

Nesse ambiente, a disputa por nacos do orçamento ficou ainda mais renhida,

ajudando a produzir absurdos, como o elevado volume de recursos destinados a

emendas parlamentares, inclusive boa parte delas nas mãos do relator-geral do

orçamento anual, que as trata sem um patamar aceitável de transparência.



Seja como for, o desenho do teto está permitindo ao país acelerar sua melhoria nas

contas públicas com os ganhos de receitas gerados pela combinação de inflação e

crescimento mais altos.

Se o país ainda tem déficit, a reversão desse quadro começa a ficar mais crível no

horizonte de médio prazo. Ponto para o mecanismo. Mas não se deve esquecer que

o teto de gastos demanda aperfeiçoamentos que precisam ser endereçados pelo

próximo governante logo em seu início de mandato.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico
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Maior parte das empresas abertas não se
adaptou à LGPD
Levantamento mostra que 59% das empresas listadas em bolsa não designaram um
“encarregado”

Por Juliana Schincariol — Do Rio

23/07/2021 05h00 · Atualizado 

A maioria das companhias de capital aberto ainda não se adaptou à Lei Geral de

Proteção de Dados (LGPD). Levantamento do escritório JPN Advogados mostra que

59% das empresas listadas em bolsa de valores não designaram, até o momento, o

profissional conhecido como “encarregado”, considerado peça-chave e que funciona

como canal de comunicação entre as empresas e os donos dos dados pessoais.

Caso não estejam adequadas às novas regras, as empresas podem sofrer sanções a

partir de 1º de agosto. “A mera ausência de indicação de um encarregado, com

há 5 horas

Legislação

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/legislacao


divulgação da sua identidade e informações de contato de forma pública pelas

empresas em seus sites, constitui violação expressa à LGPD”, diz o advogado Allan

Turano, um dos responsáveis pelo levantamento.

A lei fala expressamente que a identificação do encarregado deve estar disponível

no site da empresa. “O mais importante é o canal de contato. A lógica por trás é que

o titular dos dados tenha um canal para se comunicar com alguém, que receberá a

mensagem e dará uma resposta”, afirma o advogado.

As penalidades por infração à lei são pesadas. Incluem advertência, a possibilidade

de suspensão do direito de tratar dados pessoais e multa. A Autoridade Nacional de

Proteção de Dados (ANPD) poderá multar empresas em até R$ 50 milhões. Além da

ANPD, a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) e o Procon também podem

aplicar sanções.

Para Turano, o risco reputacional é maior do que o risco das sanções. Entre as

empresas que ainda não identificaram seus encarregados estão companhias do

setor varejo, aéreas, saúde e consumo, todas com base grande de clientes pessoas

físicas.

A lei foi criada em 2018 e foi dado um período para as empresas se ajustarem. “Mais

da metade das companhias abertas não está adaptada e isso assusta. Pode ser que

elas já tenham feito alguma adaptação, mas não chegaram ao nível de maturidade



que se esperava. A adequação é constante, e as empresas sempre precisarão revisar

processos e atualizar políticas”, diz o advogado.

Na Justiça já há diversas decisões condenando empresas que violam a LGPD ao

pagamento de indenizações aos donos dos dados pessoais. “A lei já está em vigor.

Na prática, isso já permite que algum consumidor acione a Justiça e entre com um

processo”, afirma Turano.

O encarregado é uma figura brasileira análoga ao Data Protection Officer (DPO) no

exterior. Para que possa exercer os direitos previstos na lei, as pessoas devem

contatar o encarregado, que recebe as requisições e adota providências necessárias.

Ele pode ser um funcionário interno ou um prestador de serviços externo.

A pesquisa do JPN Advogados identificou que a maior parte dos encarregados já

designados (83%) são pessoas físicas. Mas somente 33% identificaram o nome do

encarregado. Além disso, apenas 55% das empresas possuem um canal de

comunicação para exercícios dos direitos previstos na LGPD.
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Sem aprovação da Anvisa, governo desiste de
comprar vacina russa
Interessados na Sputnick V, governadores do Nordeste reclamam de entraves

Por Murillo Camarotto e Marina Falcão — De Brasília e Recife

23/07/2021 05h01 · Atualizado 
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Walterson Rosa/MS
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Assim como deve ocorrer com a Covaxin, o Ministério da Saúde vai rescindir o

contrato para a compra de 10 milhões de doses da vacina russa Sputnik V. O

anúncio depende apenas da conclusão das análises jurídicas necessárias.

Segundo o Valor apurou, o governo vai argumentar que a vacina não conseguiu

obter a aprovação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o que consta

com uma das exigências do contrato, que teve a empresa União Química como

intermediária.

A Anvisa autorizou, no dia 4 de junho, a importação de um volume reduzido de

doses da vacina. Isso aconteceu por conta da falta de informações que garantissem

a segurança e a eficácia da Sputnik V.

Além do volume reduzido, correspondente a 1% da população, a vacina só poderia

ser aplicada após aprovação de cada lote pelo Instituto Nacional de Controle de

Qualidade em Saúde (INCQS).

As primeiras aplicações também teriam que ser seguidas por uma intensa ação de

vigilância, a fim de observar efeitos adversos. Somente jovens sem comorbidades

poderiam receber a vacina.

Também contribuiu o cenário atual mais confortável para a oferta de vacinas. O

ministério estima a chegada de cerca de 80 milhões de doses somente em agosto e

pretende concluir a vacinação dos maiores de 18 anos até novembro.



Diante disso, chegou-se à conclusão de que não faz mais sentido seguir com a

Sputnik e a Covaxin.

Na terça-feira, os governadores do Nordeste anunciaram que 1,1 milhão de doses

da Sputnik V desembarcariam no Brasil pelo Aeroporto do Recife, no dia 28. Mas no

dia seguinte, após reunião com Presidente do Fundo Russo, Kirill Dmitriev, o

governador Wellingtom Dias (PT), do Piauí, divulgou vídeo declarando que o esforço

dos governadores pela vacina estava se deparando com uma série de obstáculos.

“Ora é a Anvisa, ora é uma posição do Ministério da Saúde como aconteceu agora”,

disse. Segundo Dias, os russos afirmaram precisavam de 48 horas para “avaliar a

situação do ministério”.

Pelo Twitter, o governador da Bahia, Rui Costa (PT), disse que os obstáculos da

Anvisa são “um negócio incompreensível, de causar indignação”. O Consórcio

Nordeste tem um contrato para compra de 37 milhões de doses da Sputnik V. A

validade do contrato depende da liberação da vacina pela Anvisa.
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Economista defende redução de reservas para
ajustar dívida
Para Alexandre Manoel, medida reduziria endividamento bruto e equilibraria o
câmbio

Por Fabio Graner — De Brasília
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Alexandre Manoel: “Contribuir para um câmbio menos depreciado poderia ajudar (indiretamente) o BC a combater a
in�ação” — Foto: Pablo Valadares/Câmara dos Deputados

Ex-secretário do ministério da Economia, Alexandre Manoel publicou artigo no blog

do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV Ibre)

questionando o porque de o Brasil manter um volume de reservas internacionais

muito acima do que seria o “nível ótimo”. O colchão em moeda forte está em US$

354,4 bilhões e é um dos poucos indicadores que o Brasil conserva de uma

economia com grau de investimento pelas agências de rating, condição perdida em

2015.

“Parece razoável solicitar esclarecimentos sobre a motivação relativa ao aumento de

reservas cambiais, principalmente quando também se considera o atual

endividamento bruto (86% do PIB) e que eventual desfazimento de reservas ajudaria

a diminuí-lo”, diz o texto. “Ademais, é possível que isso ajude a mitigar os prêmios de

risco e a diminuir o descolamento do câmbio de seu patamar de equilíbrio entre R$

3,70 a R$ 4,50.”

Ele reconhece que a acumulação de divisas tem benefícios, como deixar o país

menos vulnerável a crises externas, mas pondera que também há custos, já que a

taxa de juros interna normalmente é mais alta que a dos Estados Unidos. No artigo,

porém, lista estatísticas. Uma delas, do ex-presidente do BC Ilan Goldfajn, mostram



que, com a desvalorização do real, os resultados financeiros das reservas também

foram positivos para o país.

Desde 2019, o BC tem vendido dólares, como parte de uma estratégia acertada com

o ministro da Economia, Paulo Guedes, para reduzir a dívida, aproveitando

momentos de maior volatilidade, como o início da crise da pandemia.

Manoel considera, contudo, que é preciso ir além, em um quadro mais tranquilo nas

contas externas. E sugere a venda de até 5% do PIB dos dólares guardados.

Ele lembra que, com a desvalorização cambial, as reservas, mesmo com vendas,

cresceram em relação ao tamanho da economia, passando de 18,8% do PIB em

dezembro de 2019 para 23,9% em fevereiro de 2021. “Por sua vez, antes do início da

pandemia, a dívida bruta era de 75,2% do PIB, enquanto a dívida líquida equivalia a

52,5% do PIB. Um ano depois, a dívida bruta aumentou para 90% do PIB, enquanto a

dívida líquida aumentou em menor proporção, indo para 61,6% do PIB

(beneficiando-se da valorização das reservas internacionais)”.

Manoel evoca o problema da recente alta de preços para reforçar sua tese “Agora

temos uma inflação pressionada no curto prazo e o BC diz justamente que a parte

mais importante para explicá-la foi a depreciação cambial, que inflou sobremaneira

o preço dos bens comercializáveis (alimentos, combustível, etc). Logo, contribuir

para um câmbio menos depreciado poderia ajudar (indiretamente) o BC a combater



a inflação e com isso poderia ter ciclo e ritmo menor de normalização taxa de juros”,

disse ao Valor.

O que ele propõe é o oposto do que ocorreu nas gestões petistas, principalmente no

governo Dilma Rousseff, quando a compra de dólares visava reverter a forte

valorização do real e tentar melhorar a competitividade industrial.

Manoel defende que o BC precisa esclarecer suas motivações em manter as

reservas elevadas. “É possível especular que o sistemático acúmulo de reservas em

proporção do PIB ocorra com o objetivo de manter o real mais depreciado que o seu

valor justo. Neste caso, o acumulo sistemático tende a resultar não apenas em

maior custo de carregamento e endividamento bruto, mas também menor poder de

compra dos consumidores domésticos”, afirma no artigo.

Procurado, o BC não quis se manifestar. Professor da Universidade Federal do ABC

(UFABC) e presidente da Associação Keynesiana Brasileira, Fabio Terra discorda da

tese de Manoel e diz que o Brasil deveria era até acumular mais reservas,

aproveitando a fase de juros baixos internamente. Ele ressalta a importância desse

“seguro” para momentos de adversidades.

“Reservas funcionam como um seguro de duas frentes: i) prática, permitindo

intervenções amplas e contínuas quando há choque, amenizando

sobredepreciações, e ii) dissuatória, por reduzir riscos cambiais, reduz chance de

que o capital estrangeiro faça saída em manada”, explica. “Toda reserva que parece

muita, quando há choques fortes pode ser insuficiente.”

Para Terra, embora o câmbio de fato afete os juros (pela via da inflação), as reservas

não teriam poder de reverter tendências, apenas de atenuá-las. “Elas ajudam a

amenizar a reação do juro Selic à volatilidade do câmbio. Contudo, a reserva não é

capaz de ditar o destino do câmbio: isso depende do fluxo internacional de capital”,

diz.

Terra também contesta o argumento fiscal. “Vender reservas não reduz dívida

pública”, comenta, lembrando que o pagamento de dívida pelo Tesouro se

transforma em dívida por meio das operações compromissadas do BC, que só



deixará de ocorrer com os depósitos voluntários. “Reservas trazem ganhos, e não

apenas contábeis, à União. Sempre que o BC vende reserva acima do preço médio

de compra delas, ele ganha - e este ganho é um retorno de um patrimônio público”,

disse. “Os anos de 2020 e 2021 vêm ensinando: reservas nunca são demais. Não por

menos a China tem US$ 4 trilhões.”

O presidente do Conselho Federal de Economia, Antonio Correa de Lacerda, avalia

que o Brasil pode reduzir as reservas, entre 10% e 15% do total. “Costumo dizer que

acumular reservas é como fazer seguro de casa ou automóvel, em geral

dispendiosos: terminado o período e não ocorrendo nenhum acidente você pode

chegar à falsa conclusão que não valeu a pena”, disse, ressaltando a necessidade de

mantê-las.
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Nova “recuperação judicial” para consumidores
pode injetar R$ 350 bilhões na economia
Norma traz regras para induzir credor a sentar à mesa para negociar com os
devedores

Por Bárbara Pombo — De São Paulo

23/07/2021 05h01 · Atualizado há 19 minutos
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Juíza Carolina Gabriele Spinardi Pinto: lei induz o credor a fechar acordo — Foto: Claudio Belli/Valor

Um total de 30 milhões de pessoas terá agora maior chance de pagar suas

dívidas. Em vigor desde o dia 2, a Lei do Superendividamento prevê uma espécie

de recuperação judicial para pessoas físicas, forçando credores a sentarem à mesa

para negociar. São regras com capacidade para injetar R$ 350 bilhões na economia,

de acordo com estudo da Ordem dos Economistas do Brasil (OEB) e do Instituto do

Capitalismo Humanista.l

O valor diz respeito ao que deixa de estar comprometido para o pagamento de

dívidas. Hoje, 70% das famílias estão endividadas - a maior proporção em uma

década, segundo a Confederação Nacional do Comércio (CNC). São 60 milhões de

pessoas, metade na categoria dos superendividados, estima o Instituto Brasileiro de

Defesa do Consumidor (Idec).



A lei, de acordo com juízes e especialistas no assunto, traz um mecanismo

importante para garantir os acordos. A ausência sem justificativa do credor na mesa

de negociação o coloca no fim da fila do recebimento do crédito. Além de gerar a

suspensão da cobrança do débito e a interrupção da incidência dos encargos, como

juros.

“É uma medida que induz o credor a comparecer com condições de fechar um

acordo. Uma vez à mesa, vemos boas propostas, de até 80% de desconto na dívida”,

afirma a juíza do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR), Carolina Gabriele Spinardi

Pinto, coordenadora do Cejusc Endividados, o Centro Judiciário de Solução de

Conflitos e Cidadania voltado especificamente para casos de endividamento.

Com descontos e prazos para pagamento, o superendividado pode voltar ao

mercado. É a pessoa, de acordo com a norma, que não tem mais fôlego de pagar as

dívidas vencidas e que vão vencer. Seja por causa de uma queda brusca na renda -

situação acentuada na pandemia, com 14,8 milhões de desempregados. Seja por

descontrole nos gastos que, em muitos casos, leva o devedor a comprometer parte

significativa da renda ou mesmo contrair novos empréstimos para pagar contas

antigas.

As mulheres que ganham de um a três salários mínimos representam a maior parte

dos superendividados, de acordo com pesquisa da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul (UFRGS). Segundo a Serasa Experian, a dívida média é de R$ 3,9 mil,



principamente com cartão de crédito (29,7% do total), varejo (13%) e luz, água e gás

(22,3%).

“O consumo das famílias é a mola do crescimento econômico de curto prazo. É o

consumo do mercado, do eletricista, dos pequenos reparos. Hoje, o

superendividado não tem como pensar nisso”, diz o economista Manuel Enriquez

Garcia, presidente da OEB e professor da Faculdade de Economia, Administração e

Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-USP).

Fruto de nove anos de discussões no Congresso, a nova lei (nº 14.181, de 2021)

atualizou o Código de Defesa do Consumidor (CDC) e “ataca” em duas frentes: traz

um remédio para a doença do superendividamento - a repactuação da dívida - e

uma vacina contra a concessão desenfreada de crédito (leia ao lado), que atinge

especialmente idosos e funcionários públicos, que possuem renda estável. Começa

com o processo de negociação extrajudicial e segue, se não houver acordo, para as

mãos de um juiz.

“A lei não favorece a inadimplência. Trata de dar condições para o pagamento das

dívidas e, com isso, reinserir o consumidor na economia e evitar a exclusão social”,

afirma o juiz Rafael Velloso Stankevecz, que atua em causas do consumidor nos

Juizados Especiais do TJ-PR.

É por isso que a norma exige “a preservação do mínimo existencial” na repactuação

de dívidas e na concessão de crédito. Para Cíntia Falcão, consultora jurídica da

Associação Nacional das Instituições de Crédito, Financiamento e Investimento

(Acrefi), a lei traz avanços, mas precisa de aprimoramentos. “Para não gerar

insegurança jurídica nas relações, como, por exemplo, clarificar o conceito de

mínimo existencial.”

Na opinião do economista Manuel Garcia, da FEA-USP, é razoável reservar 35% da

renda do devedor para quitar as dívidas e o restante (65%) para garantir o mínimo

existencial, ou seja, para cobrir gastos com alimentação, moradia, vestuário. “Os

juízes tendem a aceitar essa proporção. Ela tem amparo em sentenças de alimentos,

em que um terço da renda da pessoa vai para o pagamento da pensão alimentícia.”



O primeiro obstáculo, então, é convencer todos os credores a negociar. No Tribunal

de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), quase 39% das audiências fracassam pela

ausência dos credores. Para a juíza Dulce Ana Oppitz, coordenadora do Cejusc de

Porto Alegre, o índice tende a despencar. Segundo ela, as medidas de suspensão da

cobrança da dívida e de colocar o credor ausente no fim da fila podem ser aplicadas

nos casos em que há ou não há processo judicial. “O comparecimento será maior e

também a possibilidade de acordo”, afirma.

O TJ-RS foi pioneiro em criar, em 2007, um centro para renegociação de dívidas

antes do processo judicial. O índice de acordo está na faixa dos 40%. No TJ-PR, onde

o projeto começou em 2010 e foi ampliado para todo o Estado em 2019, há êxito em

25% dos casos.

Se não sai acordo, conforme a lei, o consumidor pode pedir a instauração de um

processo por superendividamento. Nesse caso, é o juiz que vai desenhar um plano

de pagamento compulsório. É o que se tem chamado de recuperação judicial da

pessoa física. “Se grandes empresas têm uma segunda oportunidade, por que as

pessoas não teriam?”, questiona Tiago Basilio, defensor público do Rio de Janeiro.

De acordo com a professora Claudia Lima Marques, que foi relatora da comissão de

juristas que elaborou a Lei do Superendividamento, o juiz tem um limite. “Ele deve

garantir ao credor, no mínimo, o pagamento do principal com a correção

monetária”, explica. Além disso, o plano deve prever a quitação do passivo em até

cinco anos.

Saiba Mais
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Tributação do ganho de capital em IPOs
A alienação de ações em IPO possui peculiaridades, o que faz com que não possa
ser considerada como operação realizada em bolsa

Por Mayara Cruz e Paulo Fittipaldi

23/07/2021 05h00 · Atualizado 

O crescente número de aberturas de capital registradas nos últimos meses trouxe

uma importante questão tributária: o ganho de capital apurado nessas operações

pelos acionistas pessoas físicas residentes no Brasil está sujeito a que alíquota de

Imposto de Renda?

A oferta pública inicial de valores mobiliários, também conhecida pela sigla IPO (do

inglês, Initial Public Offering), pode ser dividida em primária e secundária. Na

primária, a companhia emite novas ações com o desiderato de colocá-las à

disposição dos investidores. Na secundária, os acionistas alienam aos investidores
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títulos de sua propriedade já emitidos pela companhia. Na prática, porém, são

bastante comuns as chamadas ofertas mistas, em que parte das ações ofertadas

tem origem em nova emissão da companhia e outra parte, em títulos já emitidos.

As ofertas públicas iniciais são realizadas em momento
anterior à negociação dos papéis em bolsa

A questão aqui debatida envolve as ofertas secundárias e mistas. Algumas pessoas

físicas que alienaram suas ações em IPO têm buscado o Poder Judiciário para

pleitear o reconhecimento do direito de recolher o IRPF à alíquota de 15% (artigo 2º,

II, da Lei nº 11.033, de 2004), em detrimento das alíquotas progressivas até 22,5%

(artigo 21 da Lei nº 8.981, de 1995), estabelecidas para a tributação do ganho de

capital auferido pelas pessoas físicas em decorrência da alienação de bens e direitos

de qualquer natureza. É que o artigo 2°, II, da Lei nº 11.033, de 2004 traz uma

exceção à regra geral, mais onerosa, determinando que os ganhos líquidos

auferidos em operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de

futuros, e assemelhadas, excetuadas as operações day trade, serão tributados à

alíquota de 15%.

Os acionistas têm defendido que a alienação de ações em IPO se enquadra no

conceito de operação realizada em bolsa de valores, o que atrairia a aplicação da

alíquota prevista na legislação para as operações ocorridas em ambiente bursátil

(15%).



Essa interpretação, contudo, não reflete a realidade do nosso mercado de valores

mobiliários. No Brasil, as IPOs não ocorrem em bolsa de valores, mas sim em

mercado de balcão não organizado. Tal fato decorre da forma como a matéria é

regulamentada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), notadamente em sua

Instrução nº 400, de 2003, bem como do cotejo entre as características das

operações ocorridas em bolsa e as características das etapas de uma IPO.

Nas IPOs, a definição do preço de mercado não ocorre em ambiente de bolsa, mas

sim por meio da articulação dos coordenadores da oferta, instituições integrantes

do sistema de distribuição de valores mobiliários. Assim, os mercados de bolsa de

valores e de balcão não se confundem, especialmente porque, neste último, as

operações ocorrem de modo descentralizado e sem a supervisão de entidade

autorreguladora.

Ademais, há duas diferenças significativas entre os mercados mencionados que não

permitem o enquadramento da operação em questão como realizada em ambiente

bursátil: diferentes mecanismos de formação de preços e necessidade de

publicidade da oferta.

Em relação ao primeiro critério de diferenciação, há peculiaridades que não

permitem a equiparação do mecanismo de formação de preços em IPO com o das

operações comuns realizadas em bolsa de valores. No caso das IPOs, o preço é

formado pelo chamado “bookbuilding”, que consiste em um processo que objetiva

definir um preço justo para uma oferta pública de valores mobiliários, a partir de

análises da demanda pelos papéis realizadas por um coordenador em conjunto com

investidores institucionais.

Normalmente, o processo de bookbuilding acontece em seis estágios, que vão

desde a definição de quais investidores institucionais e agentes do mercado serão

contatados até a definição do preço justo da operação, juntamente com

coordenador da oferta (normalmente, um banco de investimentos). Com isso,

somente após todo esse trâmite, o mercado tem ciência do preço da ação no seu

primeiro dia de negociação. Portanto, trata-se de um mecanismo de formação de

preço diferente.



No tocante ao segundo critério de diferenciação, exige-se publicidade da oferta nas

operações em IPO. De acordo com o artigo 3° da Instrução CVM n° 400, de 2003, a

oferta pública é necessariamente sujeita à divulgação por meio de ampla gama de

meios de publicidade, o que contrasta como a natureza mais restrita de ofertas

realizadas em ambientes de negociação das bolsas de valores, em que somente os

intermediários de mercado e seus clientes/comitentes têm acesso a eventual ordem

de compra formalizada.

E mesmo que a entrega das ações ocorra em ambiente bursátil, fato é que as

ofertas públicas iniciais são realizadas em momento anterior à negociação dos

papéis em bolsa, já que a formação de preço e as ordens de compra ocorrem em

mercado de balcão não organizado.

Em suma, ainda que a entrega das ações ocorra em bolsa de valores, a alienação de

ações em IPO possui peculiaridades, o que faz com que não possa ser considerada

como operação realizada em bolsa ou assemelhada. Por conseguinte, o tratamento

tributário não pode ser o mesmo.

Mayara Cruz e Paulo Fittipaldi são procuradores da Fazenda Nacional atuantes

na Divisão de Acompanhamento Especial da Procuradoria-Regional da Fazenda

Nacional na 3ª Região

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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O futuro da política antitruste e os caminhos do
Brasil
O país está longe de qualquer coisa que se possa chamar de “estratégia” industrial

Por Marcela Mattiuzzo

23/07/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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— Foto: Aaron Burson/Unsplash

Em abril de 2021, foi publicada a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial. Cerca

de um mês antes, o Comitê de Segurança Nacional dos Estados Unidos da América

divulgou o seu próprio relatório sobre o tema. Muitos aspectos diferenciam os dois

documentos, mas provavelmente o mais relevante diz respeito ao contexto em que

cada uma das manifestações se insere. O governo dos EUA, com a eleição de Biden,

se colocou numa rota bastante diversa da que vinha sendo desenhada até então e o

relatório é, em diversos sentidos, um prenúncio dessa mudança. Entrevista recente

do principal assessor econômico do presidente, Brian Desse, ajuda a compreender o

racional das propostas que estão sendo levadas a cabo. Há três fatores centrais na

fala de Desse que esclarecem como os EUA devem se posicionar no cenário

internacional pelos próximos quatro anos. Um deles é o foco em mudanças

climáticas e na importância do que se convencionou chamar “economia verde”.

Outro é a preocupação com a concorrência, especialmente a nível internacional - e

aqui o tema da inteligência artificial é enfatizado, em especial tendo em vista a

evidente rivalidade com a China. Por fim, também ganha destaque a questão

(fundamental para explicar a ascensão de Trump) do emprego e das políticas sociais

de maneira geral.



Todos esses fatores convergem para que o desenho da política econômica

estadunidense tenha características particulares na próxima década, que fogem de

um dos pilares que o país por muito tempo propagandeou como central para o

desenvolvimento de qualquer nação: a premissa máxima do livre mercado. Isso de

nenhuma forma quer dizer que o governo Biden dê sinais de se distanciar do

capitalismo ou que pretenda de qualquer forma dar espaço para discursos que não

tenham no mercado um ator relevante. Mas que pela primeira vez desde que

Reagan se alçou à presidência haverá uma tentativa consciente de caminhar para

longe de políticas que compreendem que o mercado é sempre quem oferece a

melhor resposta para os problemas, sejam eles quais forem, e que o mero fato de a

resposta ser fornecida pelo mercado faz dela a resposta correta.

Cabe ao Estado apenas preservar as condições para que não
haja qualquer intervenção nesse processo

Vale observar como se dará a acomodação desses diversos interesses e objetivos ao

longo do tempo. Com menos de seis meses de gestão, muitas questões ainda estão

em aberto e objetivos que no momento podem parecer convergentes no futuro

talvez apresentem atritos. Nesse sentido, é particularmente importante observar o

que acontecerá com a política antitruste. Se o foco da política industrial não mudou

e continua sendo a competitividade internacional, o mesmo não pode ser dito da

política concorrencial. Os contornos mais interventivos dessa agenda, com ênfase

em empresas de tecnologia e um aceno muito robusto para maior controle em

relação a elas - ilustrado pela indicação de Lina Khan à Federal Trade Commission,



pelos projetos de lei apresentados recentemente no Congresso estadunidense e

pelo decreto assinado por Biden no dia 9 de julho - são novidade.

Pelos últimos 40 anos, o antitruste nos EUA foi um aliado da política industrial.

Pregou intervenção mínima e foi tolerante com a concentração econômica, partindo

de uma leitura de que a concentração promoveria empresas mais fortes, que

poderiam melhor competir no cenário internacional, aliada a argumentos

tecnocráticos, especialmente econômicos, que visavam demonstrar que a

intervenção mínima de fato gerava maior bem-estar aos consumidores. Essa

dimensão mais interventiva desnuda o lado supostamente neutro da política

antitruste dominante. Volta-se a colocar o poder econômico e seus efeitos sobre a

concentração de renda (leia-se, efeitos para além dos consumidores, e

propriamente associados a trabalhadores, pequenos negócios, entre outros) no

centro das preocupações. Com isso, gera-se um possível embate entre a lógica de

fortalecimento da indústria nacional - especialmente das empresas voltadas ao

desenvolvimento tecnológico - e a política concorrencial, já que boa parte do

discurso antitruste mais intervencionista tem como foco as empresas de tecnologia

estadunidenses.

Supondo um compromisso real e simultâneo com as duas agendas, estamos diante

de um de dois cenários: coerência ou conflito. Se o passado nos servir de parâmetro,

o que talvez possamos concluir é que, se um consenso não for possível, prevalecerá

a política industrial. Quando essas duas ferramentas estiveram coordenadas, o

antitruste tendeu a sobreviver - como demonstram os anos pós-New Deal. Quando

há desalinhamento, o resultado é a prevalência da política industrial e a

transformação da concorrência em mero texto de lei - a melhor ilustração talvez seja

a Gilded Age estadunidense.

Mas, afinal, o que tudo isso significa para o Brasil? Sem meias palavras, em boa

medida o caminho trilhado pelos EUA hoje é a antítese do que vem sendo feito por

aqui. Aqui reina o discurso de livre mercado acima de tudo e os esforços para

concretizar essa visão - ainda que em velocidade e intensidade muito aquém das

desejadas pelos seus apoiadores. E, de forma explícita, o afastamento de todas as

agendas climáticas de relevância e de ações voltadas ao fortalecimento de políticas

sociais.



A estratégia brasileira de IA é apenas mais um demonstrativo de que, apesar de

eventuais boas intenções e da dedicação daqueles que se envolveram em sua

elaboração, o país está muito distante de qualquer coisa que se possa chamar de

“estratégia” industrial - o que no mínimo compreende a existência de um programa

organizado, que o governo busque implementar a partir de medidas concretas e

bem delineadas. Mas, vale observar, a inexistência desse tipo de iniciativa é

totalmente coerente com a premissa de que não é o governo que tem que de

qualquer forma determinar objetivos, já que o resultado ótimo da alocação dos

recursos vem necessariamente do mercado, e cabe ao Estado apenas preservar as

condições para que não haja qualquer tipo de intervenção nesse processo.

Ao que tudo indica, assim permaneceremos. Mas se os EUA têm algo a ensinar e

que poderia eventualmente ser seguido pelo Brasil é a sua trajetória. De

reaproximação das pautas climáticas, de novo foco em políticas sociais e

preocupação com o pleno emprego, e de competitividade no cenário internacional.

Marcela Mattiuzzo é sócia de VMCA Advogados, doutoranda e mestre em

Direito pela USP, visiting researcher na Yale University, ex-chefe de gabinete

da presidência do Cade.
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Por Claudia Safatle
Trabalhou na Gazeta Mercantil por 18 anos, foi repórter espe... ver mais

Os custos da pandemia nas próximas décadas
O futuro do país está ligado à forma como o governo vai lidar com as sequelas da
covid-19

23/07/2021 05h00 · Atualizado 

Preocupado com sequelas da pandemia que vão estar presentes na economia, na

educação e na saúde por várias décadas, o secretário de Política Econômica do

Ministério da Economia, Adolfo Sachsida, quer tornar essa uma discussão nacional a

partir de um grande evento que pretende promover em novembro. Trata-se de

debater os custos de longo prazo da pandemia da covid-19 e desenhar políticas

públicas para lidar com eles.
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Na educação, esses custos são gritantes, sobretudo para os mais pobres. Segundo o

economista Ricardo Paes de Barros, todas as crianças que estão no sistema

educacional estão perdendo seu aprendizado.

Perdas na educação, na saúde e na economia preocupam

Esse é um universo de 30 milhões a 40 milhões de crianças e jovens. A maneira de

calcular as perdas ocorridas é comparando o que o aluno teria aprendido sem a

pandemia com o que aprendeu, diante da pandemia.

Em um projeto do Insper com o Instituto Unibanco, Paes de Barros estimou que a

perda para cada jovem no ensino médio, em 2020, foi de 10 pontos de aprendizado

na escala Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica). E, tudo o mais constante,

eles chegarão ao fim de 2021 com cerca de 20 pontos de perda.

Para se ter uma ideia do que isso representa, um aluno aprende no ensino médio 20

pontos na escala Saeb em língua portuguesa. “Perder 20 pontos quer dizer que você

perdeu tudo o que você aprenderia no ensino médio. Então, essa perda é

gigantesca”, disse ele quando da divulgação do projeto.

Um jovem de 14 anos que perdeu dois anos de estudos dificilmente retornará para

a escola. Segundo o economista, cerca de 16 mil jovens por dia vão perder o direito

ao ensino médio. Para esses jovens o governo promete a instituição de uma bolsa

para que ele trabalhe pela manhã em alguma empresa e, à tarde, frequente um

curso do sistema “S” (Sesc, Senai, dentre outros) por duas horas. O resultado dessa

situação é que os indicadores de evasão escolar tendem a subir bastante.



Já uma criança de seis a oito anos, de família de baixa renda, que perdeu dois anos

escolares e cujo potencial de aprendizado em matemática, por exemplo, diminui

com o passar dos anos, não recuperará esses anos perdidos. Esses são alguns dos

danos definitivos que estão sendo imputados ao capital humano do país.

O governo pretende criar o programa de renda mínima e iniciativas de incentivo ao

trabalho dos jovens que deverá ser uma conjunção do BIP (Bônus de Inclusão

Produtiva) com o BIQ (Bolsa de Incentivo de Qualificação) para minimizar um pouco

o impacto de quem ficou dois anos sem frequentar escolas e vão engrossar a lista

de evasão. BIP e BIQ estão em negociação no Congresso e o programa Renda Brasil

está em fase de ajustes finais no Ministério da Cidadania.

Os aspectos que deverão ser discutidos daqui por diante são os impactos da

pandemia na saúde pública, no capital humano, na pobreza e no elevado nível de

endividamento (do Estado, das empresas e das famílias).

Saúde é uma outra fonte de grande inquietação. “O problema é que durante a

pandemia não conseguimos atender às doenças crônicas. Cirurgias cardíacas e

cirurgias oncológicas não puderam ser feitas e, agora, o que estamos vendo é a

piora dos diagnósticos avançados da doença. Muitos pacientes que tinham doenças

precoces hoje as têm de forma avançada”, avalia Ulysses Ribeiro, médico professor

da USP e coordenador cirúrgico do Instituto do Câncer.

No caso do câncer, Ribeiro estima que serão necessários de dois a três anos para

equacionar o represamento dos exames e do tratamento da doença.

Estudo realizado pelo Hospital Sírio-Libanês com a Organização Mundial da Saúde

revela que, no mundo todo, e no Brasil não foi diferente, do início da pandemia para

cá, 52,6% dos pacientes com câncer atrasaram cirurgias ou tratamentos com

quimioterapia e radioterapia; 77,5% interromperam o tratamento e houve queda de

77% de novos diagnósticos - ou seja, pessoas que têm a doença mas ainda não

sabem.



O estudo retrata uma situação dramática: o grande atraso na detecção e no início do

tratamento da doença são determinantes para o sucesso ou não do tratamento e

não se sabe, de antemão, o resultado disso no controle e nos indicadores de

sobrevida do câncer.

Em relação ao elevado grau de endividamento, o governo está avaliando a situação

das garantias das empresas na contratação de operações de crédito. Houve uma

“queima” de garantias das empresas durante o auge da pandemia e agora, quando

chega a recuperação da economia, elas estão com dificuldades de acesso ao crédito.

O Ministério da Economia está estudando medidas para melhorar a eficiência

alocativa das garantias e, assim, manter o canal de crédito funcionando. Isso vai

evitar que a empresa feche suas portas e agrave ainda mais o desemprego no país.

O modelo que serve de inspiração para melhorar as garantias é o do Fiagro - um

fundo de investimentos na área do agronegócios que foi criado em março e que

deve antecipar recursos para as diversas cadeias de produção envolvidas tendo os

títulos como garantia da operação.

Uma das formas que o governo pretende expandir é a do fracionamento das

garantias, para melhor aproveitá-las. Por exemplo, se o tomador de crédito tem um

automóvel que vale R$ 50 mil ele pode querer usá-lo para tomar um empréstimo de

R$ 5 mil. Se for permitido o fracionamento, o mesmo sujeito poderá ir a dez bancos

diferentes e levantar os mesmos recursos em cada um deles, tomando um crédito

total de R$ 50 mil.

O futuro do país está ligado à forma como o governo vai lidar com as sequelas da

covid-19 nos próximos anos. Uma criança de seis anos hoje em cinco décadas terá

56 anos e estará, portanto, ainda em idade ativa. As soluções não são óbvias, não

estão dadas e o país vai precisar deslocar parte da sua inteligência para concebê-las.

Claudia Safatle é jornalista da equipe de criou o Valor Econômico e escreve às

sextas-feiras

E-mail: claudia.safatle@valor.com.br



Para Guedes, reforma “não muda nada”
Ministro diz que mudança na Esplanada foi necessária e que Onyx é como se fosse
da equipe econômica

Por Lu Aiko Otta, Mariana Ribeiro e Edna Simão — De Brasília
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Guedes: Não tem quiproquó. Nós precisamos de interlocução lá no Senado” — Foto: Edu Andrade/Ascom/ME

Prestes a perder uma parte da estrutura sob seu comando, o ministro da Economia,

Paulo Guedes, disse ontem que a reforma ministerial foi um movimento político

necessário para viabilizar o avanço da agenda de reformas. É uma prática “legítima”,

que preservou o “coração político” da economia, assim como os programas de apoio

ao mercado de trabalho em elaboração. “Segue o mesmo jogo, não muda nada”,

afirmou. A geração de empregos deverá até ser acelerada, com os novos

instrumentos que estão em elaboração.

O que era o antigo Ministério do Trabalho, hoje integrante da estrutura do Ministério

da Economia, será desmembrado para acomodar o ministro Onyx Lorenzoni e o

senador Ciro Nogueira (PP-PI) no Planalto. Guedes ressaltou que Onyx é “como se

fosse da equipe econômica”, um liberal que apoia teses como a capitalização da

Previdência, a Carteira Digital Verde-Amarela, o Renda Cidadã e a desoneração da

folha.

Uma das formas de garantir a continuidade das políticas da área do Trabalho seria

colocar no posto número dois da futura pasta do Trabalho o atual secretário

especial de Previdência e Trabalho, Bruno Bianco. Isso, porém, não está certo.



O secretário, mestre em direito e procurador de carreira, passou a ser cotado

também para ocupar a Advocacia-Geral da União (AGU). Outros integrantes da

equipe de Bianco são considerados para ocupar a secretaria-executiva de Onyx.

“O que é importante é o seguinte: as práticas são republicanas? Está acontecendo na

transparência, à luz do dia? Não tem nenhum quiproquó. Nós precisamos de

interlocução política lá no Senado. Tem parceiros que apoiam o governo, a centro-

direita”, disse Guedes.

Ele disse que o presidente Jair Bolsonaro, “no estilo dele”, apoiou o programa

econômico nas horas decisivas. “Quando chega uma hora dessas, de conseguir

trazer um aliado importante do ponto de vista político para ele, eu devia recusar?”,

questionou.

O desmembramento do Ministério da Economia vai na direção contrária do que o

ministro considera uma tendência para um eventual segundo mandato de

Bolsonaro: a concentração de pastas, uma vez que a política é “Mais Brasil, menos

Brasília”. No futuro, poderiam existir grandes ministérios para políticas sociais e para

investimentos, exemplificou. “Agora: a curto prazo, precisa fazer acomodações

políticas”, admitiu.

Guedes pediu uma leitura mais construtiva e sofisticada dos fatos, ao ser

questionado se a reforma não representaria a captura do governo pelo Centrão.



“Você diria que o PT foi refém do PMDB, ou que o Fernando Henrique foi reeleito

porque foi capturado por alguém? Ou será que a democracia exige a sustentação

parlamentar?”

Ele lembrou que o governo por vezes é criticado por não ter interlocução política,

estar isolado e só ter general no Planalto. “Aí, quando o governo põe um político lá,

foi capturado.”

Os programas Bônus de Inclusão Produtiva (BIP) e Bônus de Incentivo à Qualificação

Profissional (BIQ), em elaboração pelo governo, serão anunciados em breve, disse.

Além disso, Onyx tem uma ideia nova e “bacana” para acelerar a geração de

empregos, disse Guedes, sem dar detalhes. O Valor apurou que se trata de um

serviço civil, que ofereceria vagas remuneradas a jovens. A ideia ainda está em

construção.
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Redução de despesa leva a desbloqueio de R$ 4,5
bi
Decreto será enviado ao Congresso depois do recesso para liberar mais R$ 2,8
bilhões

Por Mariana Ribeiro e Lu Aiko Otta — De Brasília
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Bruno Funchal: margem do teto para 2022 garante Bolsa Família perto de R$ 300 — Foto: Washington
Costa/ASCOM/ME

Com uma queda na previsão de despesas sujeitas ao teto, o Ministério da Economia

anunciou ontem a liberação dos R$ 4,5 bilhões que ainda estavam bloqueados no

Orçamento deste ano. Há ainda a possibilidade de uma ampliação adicional das

despesas discricionárias do Executivo. Segundo o secretário especial de Fazenda,

Bruno Funchal, o governo deve enviar ao Congresso um projeto na volta do recesso

parlamentar para viabilizar a liberação de mais R$ 2,8 bilhões.

O Ministério da Educação será o principal contemplado pela liberação de R$ 4,5

bilhões, ficando com R$ 1,557 bilhão. Em seguida, vêm os ministérios da Economia

(R$ 830,5 milhões), Defesa (R$ 671,7 milhões), Desenvolvimento Regional (R$ 382,7

milhões), Ciência, Tecnologia e Inovações (R$ 255,4 milhões) e Cidadania (R$ 204,7

milhões).

Os dados são do Relatório Bimestral de Avaliação de Receitas e Despesas, divulgado

ontem. Na quarta-feira, o presidente Jair Bolsonaro havia dito que todos os recursos

seriam descontingenciados. A informação foi confirmada pelo Valor.



No documento, o Ministério da Economia revisou para baixo o montante de

despesas sujeitas ao teto de gastos, que foi de R$ 1,490 trilhão na edição anterior do

relatório, de maio, para R$ 1,473 trilhão. Com isso, foi aberto um espaço de R$

12,303 bilhões para despesas.

Desse valor, R$ 9,496 bilhões dizem respeito à economia com o Bolsa Família - já

que parte dos beneficiários passou a receber o auxílio emergencial -, mas acórdão

do Tribunal de Contas da União (TCU) limita o uso desses recursos e, portanto, o

espaço livre para novos gastos é, na verdade, de R$ 2,807 bilhões.

O governo também revisou outras despesas sob o teto, como pessoal e encargos

sociais (-R$ 3,021 bilhões), impacto primário do Fies (-R$ 1,755 bilhão), subsídios,

subvenções e Proagro (- R$ 905 milhões) e benefícios do Regime Geral da

Previdência Social (- R$ 891 milhões). Em relação aos gastos com pessoal, o

secretário de Orçamento, Ariosto Culau, explicou que a revisão se deve à atualização

de cálculo com base nos dados mais recentes e à revisão de itens como realização

de concursos públicos e realocação de funcionários de empresas estatais para a

administração direta.

Para 2022, Funchal reforçou que a margem do teto está calculada em R$ 25 bilhões

ou R$ 30 bilhões, o que garantiria que o Bolsa Família chegue próximo de R$ 300,

como tem dito o presidente. Ele ponderou, no entanto, que isso acaba

“comprimindo o espaço” para outras despesas, como os investimentos.



A estimativa do Ministério para as receitas primárias em 2021 subiu R$ 64,198

bilhões, para R$ 1,816 trilhão, e a projeção para a receita líquida ficou em R$ 1,476

trilhão. O governo espera maior arrecadação nas receitas administradas - previsão

subiu R$ 45,378 bilhões, para R$ 1,156 trilhão -, mas também com as receitas vindas

de outras áreas, como exploração de recursos naturais; dividendos e participações;

e concessões e permissões.

Já a projeção para despesa primária subiu R$ 10,847 bilhões, para R$ 1,631 trilhão,

impulsionada por créditos extraordinários - que subiram R$ 25,440 bilhões e

chegaram a R$ 124,935 bilhões no ano. A alta nos gastos extrateto é explicada

principalmente pela prorrogação do auxílio emergencial e pela retomada do

Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Pronampe). As despesas obrigatórias foram revisadas para cima, enquanto as

despesas discricionárias foram mantidas em R$ 119,346 bilhões.

A partir das novas estimativas, o governo ajustou sua projeção de resultado primário

em 2021 para um déficit de R$ 155,418 bilhões, ante os R$ 187,683 bilhões

estimados em maio. O controle das despesas e o aumento da receita permitiram a

melhora da previsão, de 2,2% do Produto Interno Bruto (PIB) em maio para 1,8% do

PIB agora, disse Funchal. Para os próximos anos, completou, analistas de mercado

também estão reduzindo sua projeção para o rombo nas contas públicas.
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Governo estuda bancar sozinho corte no IRPJ
Paulo Guedes diz que aumento da arrecadação pagará mudança

Por Raphael Di Cunto, Estevão Taiar, Marcelo Ribeiro e Fabio Graner — De Brasília

23/07/2021 05h01 · Atualizado há 4 horas
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Sabino: ‘seguro’ pode ser criado para garantir manutenção do FPM e do FPE — Foto: Pablo Valadares/Câmara dos
Deputados - 16/3/2021

Diante das críticas de governadores e prefeitos à nova versão da reforma do

imposto de renda, o relator do projeto na Câmara, deputado Celso Sabino (PSDB-

PA), e a equipe do ministro da Economia, Paulo Guedes, discutem duas alternativas

para evitar a perda de arrecadação de Estados e municípios e, com isso, abrir

caminho para a aprovação do texto na volta do recesso, em agosto.

O tucano propôs, há duas semanas, reduzir a alíquota do Imposto de Renda da

Pessoa Jurídica (IRPJ) de 25% para 12,5%, o que seria compensado com a taxação de

dividendos em 20% e corte em subsídios para alguns setores, como a indústria de

embarcações, aeronaves e farmacêutica. Mesmo assim, haveria um rombo de R$ 30

bilhões, dos quais cerca de 90% ficariam com Estados e municípios, o que causou

revolta de governadores e prefeitos.

Sabino disse ontem em evento que uma ideia é criar um “seguro” para garantir a

manutenção do atual nível dos fundos de participação dos municípios (FPM) e dos

Estados (FPE), que recebem parte da arrecadação do IRPJ. “Com isso, vamos

conseguir contemplar gregos e troianos”, disse.

A outra alternativa, segundo Guedes, é reduzir a alíquota de 9% da Contribuição

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), que tem uma base de cálculo parecida com o



IRPJ, mas que fica apenas com o governo federal e não tem a arrecadação

compartilhada.

Após o encontro, no fim do dia, Sabino afirmou ao Valor que o mecanismo para

evitar perdas de arrecadação no FPE e FPM já está combinado com o governo, mas

que ainda não será divulgado por depender de mais conversas e cálculos. “Mas vai

acabar com qualquer possibilidade de perda do FPM e FPE, posso te garantir”, disse

o relator. As perdas de arrecadação da União, disse, serão compensadas pelo

crescimento da economia devido ao corte de carga para as empresas.

Guedes também reforçou, no evento, que o governo federal aceitará arcar com os

custos da desoneração do imposto sobre o lucro das empresas porque está com a

arrecadação em alta, no nível de 2015, após anos de queda. “Estou dizendo desde a

campanha: os impostos subiram durante 40 anos no Brasil, então eles vão cair”,

afirmou. Segundo o ministro, a arrecadação subiu R$ 200 bilhões e ficará nesse

patamar mesmo que o país não cresça nada no próximo ano. “Com esses R$ 200

bilhões, Já estão pagos os R$ 30 bilhões [do imposto de renda] se a gente errar [e a

arrecadação não crescer com o estímulo as empresas].”

O ministro também afirmou que a ideia é simplificar ou tirar da reforma “o que

estiver complexo”. Ele citou como exemplo o as regras para empresas offshores e a

taxação dos fundos imobiliários, que continuará isenta após negociações. Também

afirmou que o objetivo da reforma não é perseguir dentistas, médicos e



empreendedores e poderá aumentar a isenção de cobrança de dividendos para

quem ganha até R$ 20 mil mensais. “Se precisar subir um pouquinho [o limite], sobe

mais um pouco”, disse.

Ao mencionar o seu antigo plano de criar um imposto sobre transações, Guedes

afirmou que “a hipocrisia de se esconder atrás do pobre é uma prática no Brasil”. “É

evidente que, se todo mundo pagasse [o imposto sobre transações],

desoneraríamos a folha [de pagamento], disse.

O presidente da Federação Brasileira de Bancos (Febraban), Isaac Sidney, afirmou

que os interesses do setor não estão “integralmente contemplados” na proposta da

reforma do IR, mas há “toda disposição e determinação” para ajudar na elaboração

das mudanças. Já o presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Robson

Andrade, defendeu uma reforma ampla, que envolva também impostos estaduais e

municipais, e que desonere as exportações.

Guedes manteve a defesa da reforma em “capítulos”, e afirmou que o projeto da

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) “é um convite ao avanço”. De acordo com

Guedes, embora tenha sido “interditado”, o debate sobre a desoneração da folha

será retomado. “A reforma será bem ampla”, disse.
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Reforma expõe disputa nos bastidores
Centrão e Forças Armadas mantêm embate em torno de espaço político e recursos
orçamentários

Por Fernando Exman — De Brasília

23/07/2021 05h00 · Atualizado 

A minirreforma ministerial anunciada pelo presidente Jair Bolsonaro joga luz sobre

uma disputa que ocorria, em silêncio, nos bastidores. Uma disputa por espaço

político e recursos orçamentários, ou seja, por poder: é este o contexto dos

crescentes atritos entre representantes da tradicional classe política, notavelmente o

chamado Centrão, e segmentos oriundos das Forças Armadas.

Esse embate coloca o presidente numa situação delicada entre as bases de

sustentação do seu governo. E tampouco ajuda sua relação com os chefes dos

demais Poderes.
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O episódio mais recente é a reportagem publicada pelo jornal “O Estado de S.

Paulo”. Autoridades das mais variadas áreas de atuação logo lembraram os limites

constitucionais para a atuação das Forças Armadas, o que por si só já evidencia o

longo caminho que a democracia brasileira precisa percorrer. No entanto, a

despeito das negativas e notas de repúdio, as tentativas de se evitar uma escalada

não esvaziaram o mal-estar entre os envolvidos.

A incorporação de militares em cargos estratégicos é alvo de críticas no Congresso

desde o início do governo. Na reforma da Previdência, por exemplo, os integrantes

das Forças receberam um tratamento específico devido às características da

profissão.

Bolsonaro também buscou, conforme prometera durante a campanha, dar mais

atenção aos orçamentos do Exército, da Marinha e da Aeronáutica. A iniciativa

provocou descontentamento em outras áreas da máquina federal. O presidente

também colocou oficiais, da reserva e da ativa, em postos tradicionalmente

ocupados por civis - muitos dos quais indicações dos partidos políticos.

A reforma reduziu os poderes do ministro Luiz Eduardo Ramos, general da reserva,

que deixou a Casa Civil rumo à Secretaria-Geral da Presidência. Depois do ex-

ministro da Saúde Eduardo Pazuello, general da ativa, entrou na linha de tiro dos

parlamentares o ministro da Defesa, que durante grande parte da pandemia estava

na Casa Civil chefiando os esforços de combate à crise sanitária. O mesmo Braga

Netto que levou para a Defesa algumas das bandeiras políticas de Bolsonaro.



Os atritos tendem a perdurar. O Centrão sabe da força que acumulou e quanto

Bolsonaro precisa de seu apoio. Ainda pode aproveitar a oportunidade para tentar

conquistar para si a bandeira de grande lastro da democracia.
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